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publicação no «Boletim da República».

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSIOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro de Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação Faces 

TST Torno e Soldadura 
Técnico – Sociedade, 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que por 
contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo noventa, do Código Comercial e 
registada na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais da Matola com número 
Único da Entidade Legal 100584514 no dia 
vinte e dois  de Outubro de dois mil e quinze é 
constituída uma sociedade de Rresponsabilidade 
Limitada de Eugénio António Johane Mondlane, 
casado com Ivone Ananias Mondlane, sob o 
regime de comunhão geral de bens, natural 
de Xai-Xai, titular do Bilhete de Identidade                                          
n.º 100100144555m, emitido aos dez de de 
Março de dois mil e dez, pelo Direcção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo, residente no 
Bairro da Liberdade, Avenida de Moçambique 
número duzentos e oitenta e um, Maputo 
província.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
TST Torno e Soldadura Técnico – Sociedade, 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

de Moçambique, como pessoa jurídica, juntando ao pedido estatutos 

da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que  

prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 

constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 

por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do desposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                   

n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 

de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 

Faces de Moçambique.

Maputo, vinte de Novembro de dois mil e quinze. – O Ministro, 

Abdurremane Lino de Almeida.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data do 
presente contacto.

ARTIGO TERCEIRO 

Sede

Um) A sede localiza-se, no bairro de Tsalala 
Avenida de Moçambique, Maputo província.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
Entidades competentes, a sociedade poderá 
abrir ou fechar filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação em território 
Nacional ou no estrangeiro de acordo com 
a deliberação tomada para o efeito, pela 
assembleia geral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ainda ser confiadas 
mediante contrato, á entidades públicas ou 
privadas legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

Tornear e soldadura.

Dois) A sociedade poderá, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo, desde que o sócio 
resolva explorar e para os quais obtenham as 
necessárias autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

 O capital social é de cinco mil meticais, 
subscrito em dinheiro e já realizados, 
correspondentes a cem por cento do capital 
social.

Eugénio António Johane Mondlane, 
com uma quota pertencente a único 
sócio. 

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas ao sócio poderá fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, ao 
juízo e demais condições a estabelecer.
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CAPÍTULO III

Da administração gerência                              
e representação

ARTIGO SÉTIMO

Parágrafo único. A administração e a 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele activa e passivamente serão exercidas 
pelo sócio-gerente Eugénio António Johane 
Mondlane. 

ARTIGO OITAVO

Parágrafo único. Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados pela 
gerência ou por qualquer empregado da 
sociedade devidamente autorizado pela 
gerência.

ARTIGO NONO

 É proibido ao gerente e procuradores 
obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 
negócios da mesma, quando não devidamente 
conferidos os poderes de procuradores 
com poderes necessários conferidos para 
representarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO 

Por interdição ou falecimento do sócio, a 
sociedade continuará com os seus herdeiros ou 
seus representantes legais em caso de interdição 
os quais nomearão um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Parágrafo primeiro. O ano social coincide 
com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados de cada exercício serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro e 
carecem de aprovação da gerência, que para o 
efeito se deve fazê-lo não após um de Abril do 
ano seguinte.

Parágrafo terceiro. Caberá ao gerente decidir 
sobre aplicação dos lucros apurados, dedução 
dos impostos e das provisões legalmente 
estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Parágrafo único. A sociedade só se dissolve 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Matola, vinte e sete de Outubro de dois mil 
e quinze. — A Técnica, Ilegível.

A2Z Electr. – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia dois de Fevereiro de dois mil                                            
e dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                                              
NUEL 100685868 uma sociedade denominada  
A2Z Electr. – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Suzauddin Mahomed Mendes, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102251215P 
emitido pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo, aos dezasseis de Novembro de 
dois mil e quinze, casado (tipo de casamento 
se for casado), de trinta anos de idade, natural 
da cidade da Beira e residente em Maputo na 
Avenida Ahmed Sekou Touré, número mil 
quinhentos e oitenta e quatro, segundo andar, 
flat nove, constitui uma sociedade unipessoal 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e duração.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação A2Z 
Electr. – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro número 
dois mil oitocentos e trinta e quatro, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
onde e quando a gerência o julgar conveniente.

Dois) Pode a gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato de 
sociedade. 

CAPÍTULO II

Do objecto e atribuições

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Projectos eléctricos e electrónicos;
b) Empreitadas eléctricas (baixa e media 

tensão e sistemas de segurança); e
c) Importação exportação equipamento 

eléctrico e electrónico soluções 
técnicas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

CAPÍTULO III

Do capital social e aumento do capital

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente a uma quota única 
representativa de cem por cento do capital 
pertencente ao sócio Suzauddin Mahomed 
Mendes.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
por decisão unilateral do sócio Suzauddin 
Mahomed Mendes.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio Suzauddin Mahomed Mendes.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve no entender da 
mesma ou nos termos da lei, procedendo-se de 
acordo com a lei das sociedades por quotas.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

 (Balanço e aplicação de resultados)

O ano fiscal coincide com o ano civil, 
devendo ser o período considerado para efeitos 
do balanço.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível
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Brumap-Rubis, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Dezembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
seiscentos oitenta e seis mil novecentos 
oitenta e oito, a cargo de Calquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Brumap-Rubis, Limitada, 
constituída entre os sócios: Oliveira Albino 
Manhiça, solteiro, maior, natural de Maputo, 
residente em Nampula, portador do Bilhete 
de identidade número zero trinta mil milhões 
cem milhões seiscentos setenta e nove mil 
trezentos setenta e seis N, emitido em dezanove 
de Novembro de dois mil e dez, pela Direcção 
de Identificação Civil de Nampula, Octavien 
Sebazungu, casado, natural de Kanama-
Ruanda, de nacionalidade Belga, residente em 
Nampula, portador do DIRE número zero três 
BE zero zero zero quarenta e um mil nove S, 
emitido em vinte seis de Setembro de dois mil e 
quinze, pela Direcção de Migração de Nampula 
e Antoine Hategekimana, casado, natural de 
Muko-Gikongoro-Ruanda, de nacionalidade 
Belga, residente em Nampula, portador do 
DIRE numero dez BE zero zero zero trinta 
mil trezentos e cinquenta e oito P, emitido em 
dezanove de Fevereiro de dois mil e quinze, pela 
Direcção de Migração da Matola. Constituem 
entre si a presente sociedade que na sua vigência 
regera pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

A sociedade adopta a denominação Brumap-
Rubis, Limitada, abreviadamente designada 
BMR, LTD, com sede no bairro de Mutauanha, 
cidade de Nampula, província de Nampula, 
podendo por deliberação dos sócios, abrir filiais, 
sucursais e outras formas de representação onde 
e quando julgar conveniente. 

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um)A sociedade tem por objecto a 
prospecção, pesquisa e comercialização de 
minerais preciosos e semi-preciosos, com 
importação e exportação, nomeadamente, ouro, 
variedades de corindo, rubi, berilo, turmalina, 
silícia de granada, espodumena, quartzo, 
esmeralda, ametista, topázio, água marinha, 
ágatas e outros.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá deter e gerir 
participações financeira no capital de outras 
sociedade bem como participar em outros 
empreendimentos e actividades, sob contrato, 
de associações de natureza empresarial com 
ou sem existência de sociedades formalmente 
constituídas.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de setecentos 
mil meticais, correspondente a soma de três 
quotas iguais de duzentos e trinta e três mil 
e trinta e três Meticais, equivalente a trinta e 
três vírgula trinta e três por cento do capital 
social, pertencente aos sócios Oliveira Albino 
Manhiça, Octavien Sebazungu e Antoine 
Hategekimana respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser aumen-
tado quando e nas condições definidas 
pela assembleia geral, registadas em acta, 
observando-se o estipulado pelo código 
comercial para as sociedades por quotas.

ARTIGO QUARTO

Cessão e alienação de quotas

Um) A cessão e alienação total ou parcial 
de quotas, onerosas ou gratuita, carece do 
consentimento da sociedade, que goza do direito 
de preferência.

Dois) Se a sociedade não exercer o direito 
de preferência, caberá aos sócios interessados, 
na proporção das suas respectivas quotas, 
procederem a sua respectiva aquisição.

Três) Se nem a sociedade nem os sócios 
em conjunto ou isoladamente, exercem o 
direito de preferência consignado nos números 
anteriores, poderá a quota ser cedida ou alienada 
livremente a terceiros.

Quatro) Em caso de morte de um dos sócios, 
os herdeiros directos da quota nomearão um 
representante seu para o exercício dos direitos 
junto da sociedade até que a quota se mantenha 
indivisa, podendo posteriormente dividir essa 
mesma quota, devendo ser comunicado a 
sociedade para que se proceda ao devido registo 
e respectiva alteração estatuais.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração da sociedade será 
exercida por todos os socio Oliveira Albino 
Manhiça, Octavien Sebazungu e Antoine 
Hategekimana que desde já ficam nomeados 
administradores, sendo suficiente a assinatura 
de cada um deles para obrigar a sociedade em 
todos os actos e contratos. 

Dois) O envolvimento em participações 
financeiras de outras empresas, a transacção 
de bens patrimoniais e aceitação de letras 
ou financiamentos bancários carecem de 
consentimento da assembleia geral.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em fianças, abonações, letras de favor 
e de mais actos de responsabilidade alheia.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão máximo 
de decisão da sociedade e são membros desta 
os sócios.

Dois) Se outro nível de participação 
ou representatividade não for exigido por 
lei considera-se constituída legalmente a 
assembleia geral que tenha participação pessoal, 
ou por representação de sócios que no seu 
conjunto, detenham a maioria do capital social.

Três) Salvo os casos previstos na lei ou 
estabelecidos nos presentes estatutos, as 
deliberações são tomadas na base da maioria 
dos votos emitidos. 

Quatro) O presidente da mesa é eleito pela 
assembleia geral por um mandato de dois anos 
podendo ser reeleito uma vez.

Cinco) As assembleias gerais ordinárias 
ou extraordinárias serão, quando a lei não 
prescreva uma forma especial, convocadas por 
meio de cartas registadas aos sócios com pelo 
menos quinze a trintas dias de antecedência 
respectivamente.

Seis) A assembleia geral ordinária reúne-se 
uma vez por ano, afim de apreciar e votar o 
relatório de gestão, o balanço e as contas de cada 
exercícios económico, para deliberar sobre a 
gestão e sobre qualquer outro assunto que consta 
na agenda de trabalho expressa na convocatória.

Sete)  A assembleia geral  reúne-se 
extraordinariamente por iniciativa do conselho 
de administração ou através deste, a pedido de 
um dos sócios, os quais deverão apresentar, por 
escrito, as razões que levam a tal convocatória 
e a proposta de agenda de assuntos a discutir 
e deliberar.

ARTIGO SÉTIMO

Exercicios económico

O exercício económico corresponde ao ano 
civil, encerrando-se o balanço e as contas do 
exercícios económico com a data de trinta e um 
de Dezembro e submetendo-os a aprovação pela 
assembleia geral no prazo determinado por lei.

ARTIGO OITAVO

Aplicações dos resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á primeiro a percentagem 
para a constituição do fundo de reserva legal.

Dois) A assembleia geral poderá constituir 
reservas especiais e provisões que se achem 
necessárias e recomendáveis aos interesses da 
sociedade.

Três) A parte restante será distribuída aos 
sócios, sob forma de lucro, na proporção da sua 
participação no capital da sociedade.

ARTIGO NONO

Omissos

Os casos omissos, regularão às disposições 
do Código Comercial vigente e demais 
legislações aplicáveis em vigor na República 
de Moçambique.  

Maputo, vinte e nove de Dezembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Machaíla

Certifico, nos termos do despacho de vinte 
e um de Dezembro de dois mil e quinze, por 
mim exarado nesta Administração no livro I 
barra dois mil e catorze, de registo de Comités 
de Gestão de Recursos Naturais, com o número 
qunze de Setembro de dois mil e quinze, o 
Comité de Gestão de Recursos Naturais com o 
nome de Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Machaíla, com sede no posto administrativo 
de Chigubo, localidade de Machaíla.

A inscrição habilita ao Comité a implementar 
o preceituado nos seus estatutos e cumprimento 
de legislação aplicável sobre a Gestão dos 
Recursos Naturais.

E por ser verdade e para fazer fé quem possa 
interessar, passo a presente certidão, que assino 
e leva aposto o carimbo a tinta de oleio em uso 
neste Gabinete.

Chigubo, vinte e um de Dezembro de dois 
mil e quinze. - O Administrador do Distrito, 
Ilegível.

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Machaila, abreviadamente designada 
CGRNMc, sendo um órgão de âmbito distrital.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O CGRNMc, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de carácter 
socio-ambiental, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O CGRNMc, tem a sua sede na Comunidade 
de Machaila, localidade de Machaila, posto 
administrativo de Zinhane, distrito de Chigubo, 
província de Gaza.

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O CGRNMc guia-se pelos princípios de 
respeito ao meio ambiente, promovendo acções 
que contribuam para assegurar a comunidade o 
acesso seguro a recursos terra, florestas e fauna 
bravia bem como acções que visam a redução 
do desmatamento e degradação florestal na 
comunidade de Machaila.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
inerentes a protecção, acesso seguro e uso de 
recursos terra e florestas.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O CGRNMc é constituído por tempo 
indeterminado e as suas actividades iniciam a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais, terra 
e florestas.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos naturais 
promovendo acções de sensibilização 
sobre o seu uso correcto e sustentável, 
salvaguardando os direitos e 
interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções que 
estimule a mudança de atitude e 
comportamento da comunidade 
no que concerne a exploração de 
recursos naturais e prevenção de 
desastres naturais resultantes da acção 
humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO SÉTIMO

Os recursos financeiros do CGRNMc provêm 
das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Vinte por cento das receitas provenientes 

do acesso e exploração de recur-sos 
naturais na comunidade;

c) Contribuições resultantes da responsa-
bilidade social das empresas ou 
cidadãos com actividades na 
comunidade associadas ao uso da 
terra e florestas;

d) Outras receitas resultantes das actividades 
do Comité.

ARTIGO OITAVO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e estejam 
em pleno gozo das suas faculdades 
mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal;
d) Que aceitam os estatutos do Comité

ARTIGO NONO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da assembleia 
geral;

e) Receber dos órgãos sociais infor-
mações e esclarecimentos sobre as 
actividades do Comité;

f) Fazer recurso à assembleia geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité;

g)  Aceder aos beneficiados que 
provenham das actividades do 
Comité.   

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
assembleia geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os cargos 
de direcção que lhe forem confiados 
e outras tarefas do Comité;

d) Observar e cumprir com os Estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela assembleia 
geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
assembleia-geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos Órgãos Sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

Comité social:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)

A Assembleia geral é o órgão supremo do 
Comité e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são de cumprimento obrigatório para todos os 
membros do Comité;

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Periodicidade das reuniões da Assembleia 
Geral)

A Assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de gestão ou pelo menos pela metade 
dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento da assembleia geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito ao voto. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Uma) A Mesa de Assembleia geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;

b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os membros da mesa são eleitos em 
sessões de Assembleia geral que terão lugar 
ordinariamente de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências dos membros da assem-
bleia geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
assembleia geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de assembleia geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao Secretário:

a) Secretariar as sessões da Assembleia 
Geral;

b) Lavrar as actas da assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências da Assembleia Geral)

Competências da Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação;

h) Aprovar o regulamento interno;
i )  Del iberar  sobre  as  propostas 

apresentadas por outros órgãos 
sociais inferiores;

j) Deliberar sobre a dissolução do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretario;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
geral;

b)  Zelar pelo cumprimento dos Estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Solicitar as receitas consignadas ás 
entidades competentes no âmbito 
da exploração dos recursos ao seu 
redor;

f) Requerer a convocação da assembleia-
geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

g) Propor a Assempleia geral a Protecção 
de determinadas áreas florestais 
produtivas para o uso comunitario;

h) Prôpor a Assembleia geral criação 
e equipamento da equipe da 
fiscalização comunitária;

i) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

j) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à assembleia-
geral;

k) Preparar o relatório anual de actividades 
bem como o respectivo orçamento 
e submete-lo à aprovação da 
Assembleia Geral;

l) Elaborar e submeter para apreciação e 
aprovação o Regulamento interno 
do Comité;

m) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

n) Propor sanções aos membros que 
violarem os Estatutos do Comité;

o) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia geral. 

Três) Os membros do Conselho de gestão 
são eleitos pela assembleia geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar o Comité em juízo e outros 
fóruns a seu nível;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo conselho de gestão e os demais 
documentos contratuais. 

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.
Três) Compete ao Secretário

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao Tesoureiro

a) Velar pelas contas e fundos do Comité
b) Proceder aos registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
gestão sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não-
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordinaria-
mente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao conselho fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar à Assembleia Geral o 
seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pelo Conselho de 
Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente: Convocar e presidir as 
reuniões do órgão.

Dois) Vogais: Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
duas vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
comité nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia Geral.

Machaila,  Fevereiro de dois mil e dezasseis. 

Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Zinhane

Certifico, nos termos do despacho de vinte 
e um de Dezembro de dois mil e quinze, por 
mim exarado nesta Administração no livro I 
barra dois mil e catorze, de registo de Comités 
de Gestão de Recursos Naturais, com o                                              
n.º 13/090/2015, o Comité de Gestão de 
Recursos Naturais com o nome de Comité 

de Gestão de Recursos Naturais de Zinhane, 
com sede no posto administrativo de Chigubo, 
localidade de Zinhane.

A inscrição habilita ao Comité a implementar 
o preceituado nos seus estatutos e cumprimento 
de legislação aplicável sobre a Gestão dos 
Recursos Naturais.

E por ser verdade e para fazer fé quem possa 
interessar, passo a presente certidão, que assino 
e leva aposto o carimbo a tinta de oleio em uso 
neste Gabinete.

Chigubo, vinte e um de Dezembro de dois 
mil e quinze. — O Administrador do Distrito, 
Ilegível.

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Zinhane, abreviadamente designada CGRNZn, 
sendo um órgão de âmbito distrital.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O CGRNZn, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de carácter 
socio-ambiental, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O CGRNZn, tem a sua sede na Comunidade 
de Zinhane, localidade de Zinhane, posto 
administrativo de Zinhane, distrito de Chigubo, 
província de Gaza.

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O CGRNZn guia-se pelos princípios de 
respeito ao meio ambiente, promovendo acções 
que contribuam para assegurar a comunidade o 
acesso seguro a recursos terra, florestas e fauna 
bravio bem como acções que visam a redução 
do desmatamento e degradação florestal na 
comunidade de Zinhane.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
inerentes a protecção, acesso seguro e uso de 
recursos terra e florestas.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O CGRNZn é constituído por tempo 
indeterminado e as suas actividades iniciam a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.
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CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais, 
terra e florestas.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções 
de sensibilização sobre o seu 
uso correcto  e  sus tentável , 
salvaguardando os direitos e 
interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções que 
estimule a mudança de atitude e 
comportamento da comunidade 
no que concerne a exploração de 
recursos naturais e prevenção de 
desastres naturais resultantes da 
acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO SÉTIMO

Os recursos financeiros do CGRNZn provêm 
das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b)  Vinte por  cento das recei tas 

provenientes do acesso e exploração 
de recursos naturais na comunidade;

c )  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas  ou  c idadãos  com 
ac t iv idades  na  comunidade 
associadas ao uso da terra e 
florestas;

d) Outras receitas resultantes das 
actividades do Comité.

ARTIGO OITAVO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal;
d) Que aceitam os estatutos do Comité.

ARTIGO NONO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da assembleia 
geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à assembleia geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité;

g)  Aceder aos beneficiados que 
provenham das actividades do 
Comité.   

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os cargos 
de direcção que lhe forem confiados 
e outras tarefas do Comité;

d) Observar e cumprir com os Estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela assembleia 
geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
assembleia geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;

b) Violar gravemente os estatutos do 
Comité;

c) Atitudes ou actos que manchem o bom 
nome e prestígio do Comité;

d) Uso indevido e destruição voluntária 
dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)

 A assembleia geral é o órgão supremo do 
Comité e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são de cumprimento obrigatório para todos os 
membros do Comité.

 ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Periodicidade das Reuniões da Assem-
bleia Geral)

A Assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Gestão ou pelo menos pela metade 
dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento da assembleia geral)

Um) A Assembleia geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito ao voto. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A Mesa de Assembleia geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.
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Dois) Os membros da mesa são eleitos em 
sessões de assembleia geral que terão lugar 
ordinariamente de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Eleição dos Órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências dos membros da assem-
bleia geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:
a) Dirigir as sessões de trabalho da 

assembleia geral;
b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de assembleia geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências;

Três) Compete ao Secretário:
a) Secretariar as sessões da assembleia 

geral;
b) Lavrar as actas da assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências da assembleia geral)

Competências da assembleia geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação;

h) Aprovar o regulamento interno;
i )  Del iberar  sobre  as  propostas 

apresentadas por outros órgãos 
sociais inferiores;

j) Deliberar sobre a dissolução do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretario;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
geral;

b)  Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Solicitar as receitas consignadas ás 
entidades competentes no âmbito 
da exploração dos recursos ao seu 
redor;

f) Requerer a convocação da assembleia 
geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

g) Propor a Assempleia geral a Protecção 
de determinadas áreas florestais 
produtivas para o uso comunitário;

h) Prôpor a Assembleia geral criação 
e equipamento da equipe da 
fiscalização comunitária;

i) Propor à assembleia geral a admissão 
de novos membros;

j) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à assembleia 
geral;

k) Preparar o relatório anual de actividades 
bem como o respectivo orçamento 
e submetê-lo à aprovação da 
assembleia geral;

l) Elaborar e submeter para apreciação e 
aprovação o Regulamento Interno 
do Comité;

m) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

n) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité;

o) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia geral. 

Três) Os membros do Conselho de gestão 
são eleitos pela assembleia geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato.

ARTIGOVIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar o Comité em juízo e outros 
fóruns a seu nível;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo conselho de gestão e os demais 
documentos contratuais. 

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete ao Secretário:
a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente:

Quatro) Compete ao Tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder aos registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
gestão sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao Coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não-
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordina-
riamente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.
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ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao conselho fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar à Assembleia-geral o 
seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pelo Conselho de 
Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente: Convocar e presidir as 
reuniões do órgão.

Dois) Vogais: Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
duas vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação 
do Comité, a Assembleia geral reunirá 
extraordinariamente para decidir sobre o destino 
a dar aos bens do comité nos termos da lei, 
sendo a sua comissão liquidatária constituída 
por cinco membros a designar pela Assembleia 
geral.

Zinhane,  Fevereiro de dois mil e dezasseis.

Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Mandlalele

Certifico, nos termos do despacho de vinte 
e um de Dezembro de dois mil e quinze, por 
mim exarado nesta Administração no livro I 
barra dois mil e catorze, de registo de Comités 
de Gestão de Recursos Naturais, com o                                           
n.º 14/090/2015, o Comité de Gestão de 

Recursos Naturais com o nome de Comité de 
Gestão de Recursos Naturais de Mandlalele, 
com sede no posto administrativo de Chigubo, 
localidade de Machaíla.

A inscrição habilita ao Comité a implementar 
o preceituado nos seus estatutos e cumprimento 
de legislação aplicável sobre a Gestão dos 
Recursos Naturais.

E por ser verdade e para fazer fé quem possa 
interessar, passo a presente certidão, que assino 
e leva aposto o carimbo a tinta de oleio em uso 
neste gabinete.

Chigubo, vinte e dois de Dezembro de dois 
mil e quinze. — O Administrador do Distrito, 
Benedito Domingos António Búzi.

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mandlalele, abreviadamente designada 
CGRNMd, sendo um órgão de âmbito distrital.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O CGRNMd, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de carácter 
socio-ambiental, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O CGRNMd, tem a sua sede na Comunidade 
de Mandlalele, localidade de Machaila, posto 
administrativo de Zinhane, distrito de Chigubo, 
província de Gaza.

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O CGRNMd guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 
acções que contribuam para assegurar a 
comunidade o acesso seguro a recursos terra, 
florestas e fauna bravio bem como acções que 
visam a redução do desmatamento e degradação 
florestal na comunidade de Mandlalele.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
inerentes a protecção, acesso seguro e uso de 
recursos terra e florestas.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O CGRNMd é constituído por tempo 
indeterminado e as suas actividades iniciam a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 

comunidade e para uma gestão 

sustentável de recursos naturais, 

terra e florestas.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 

naturais promovendo acções 

de sensibilização sobre o seu 

uso correcto  e  sus tentável , 

salvaguardando os direitos e 

interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções que 

estimule a mudança de atitude e 

comportamento da comunidade 

no que concerne a exploração de 

recursos naturais e prevenção de 

desastres naturais resultantes da 

acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 

de discussão para estabelecimento 

de parcerias que contribuam para o 

desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros

ARTIGO SÉTIMO

Os recursos financeiros do CGRNMd 
provêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) Vinte por cento das receitas prove-

nientes do acesso e exploração de 
recursos naturais na comunidade;

c) Contribuições resultantes da respon-
sabilidade social das empresas 
ou cidadãos com actividades na 
comunidade associadas ao uso da 
terra e florestas;

d) Outras receitas resultantes das 
actividades do Comité.

ARTIGO OITAVO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal;

d) Que aceitam os estatutos do Comité.
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ARTIGO NONO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da assembleia 
geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à assembleia geral sobre 
deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  aos  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité;

g)  Aceder aos beneficiados que 
provenham das actividades do 
Comité.   

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 

sociais, bem como os restantes 

membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 

Assembleia geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os cargos 

de direcção que lhe forem confiados 

e outras tarefas do Comité;

d) Observar e cumprir com os Estatutos 

do Comité.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 

passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;

b) Repreensão registada;

c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela assembleia 

geral, ordinária ou extraordinária 

convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 

de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 

anteriores, a ser deliberada pela 

assembleia geral, sob proposta 

do  Conse lho  de  Di recção , 

salvaguardando os interesses do 

Comité de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o 

bom nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais:

a) Assembleia geral;

b) Conselho de Gestão;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)

 A assembleia geral é o órgão supremo do 

Comité e é constituída por todos os membros 

e as suas deliberações quando tomadas 

em conformidade com a lei e os presentes 

estatutos, são de cumprimento obrigatório 

para todos os membros do Comité.

 ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Periodicidade das Reuniões da Assem-
bleia Geral)

A Assembleia geral reúne-se ordina-

r iamente uma vez por ano e extraor-

dinariamente, desde que a sua convocação 

seja solicitada pelo Conselho de gestão ou 

pelo menos pela metade dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento da assembleia geral)

Um) A Assembleia geral considera-se 

constituída, em primeira convocatória, desde 

que estejam presentes pelo menos metade 

dos seus membros com direito ao voto. 

Dois) As deliberações da assembleia 

geral são de cumprimento obrigatório de 

todos os membros, sendo que as mesmas 

são validadas por uma maioria absoluta, 

exceptuando às relativas a alterações de 

estatutos e dissolução do Comité, que exigem 

três quartos de votos dos membros presentes 

ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Uma) A Mesa de Assembleia geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os membros da mesa são eleitos em 
sessões de assembleia geral que terão lugar 
ordinariamente de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências dos membros da assem-
bleia geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:
a) Dirigir as sessões de trabalho da 

assembleia geral;
b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de assembleia geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências;

Três) Compete ao Secretário:
a) Secretariar as sessões da assembleia 

geral;
b) Lavrar as actas da assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências da assembleia geral)

Competências da assembleia geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;
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f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação;

h) Aprovar o regulamento interno;
i )  Del iberar  sobre  as  propostas 

apresentadas por outros órgãos 
sociais inferiores;

j) Deliberar sobre a dissolução do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretario;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
geral;

b)  Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Solicitar as receitas consignadas ás 
entidades competentes no âmbito 
da exploração dos recursos ao seu 
redor;

f) Requerer a convocação da assembleia 
geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

g) Propor a Assempleia geral a protecção 
de determinadas áreas florestais 
produtivas para o uso comunitário;

h) Prôpor a Assembleia geral criação 
e equipamento da equipe da 
fiscalização comunitária;

i) Propor à Assembleia geral a admissão 
de novos membros;

j) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à assembleia 
geral;

k) Preparar o relatório anual de actividades 
bem como o respectivo orçamento 
e submete-lo à aprovação da 
Assemblei geral;

l) Elaborar e submeter para apreciação e 
aprovação o Regulamento interno 
do Comité;

m) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

n) Propor sanções aos membros que 
violarem os Estatutos do Comité;

o) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia geral. 

Três) Os membros do Conselho de gestão 
são eleitos pela assembleia geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato.

ARTIGOVIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar o Comité em juízo e outros 
fóruns a seu nível;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo conselho de gestão e os demais 
documentos contratuais. 

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete ao Secretário:
a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente:

Quatro) Compete ao Tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder aos registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
gestão sobre o estado financeiro 
do Comité:

Cinco) Compete ao Coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não-
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordina-
riamente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao conselho fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar à Assembleia geral o 
seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pelo Conselho de 
Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente: Convocar e presidir as 
reuniões do órgão.

Dois) Vogais: Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
duas vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
comité nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia geral.

Zinhane,  Fevereiro de dois mil e dezasseis.
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Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Chipimbe

Certifico, nos termos do despacho de vinte 
e um de Dezembro de dois mil e quinze, por 
mim exarado nesta Administração no livro I 
barra dois mil e catorze, de registo de Comités 
de Gestão de Recursos Naturais, com o n.º 
12/090/2015, o Comité de Gestão de Recursos 
Naturais com o nome de Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Chipimbe, com sede no 
posto administrativo de Chigubo, localidade 
de Zinhane.

A inscrição habilita ao Comité a implementar 
o preceituado nos seus estatutos e cumprimento 
de legislação aplicável sobre a Gestão dos 
Recursos Naturais.

E por ser verdade e para fazer fé quem possa 
interessar, passo a presente certidão, que assino 
e leva aposto o carimbo a tinta de oleio em uso 
neste Gabinete.

Chigubo, vinte e um de Dezembro de dois 
mil e quinze. — O Administrador do Distrito, 
Benedito Domingos António Búzi.

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Chipimbe, abreviadamente designada 
CGRNCh, sendo um órgão de âmbito distrital.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O CGRNCh, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de carácter 
socio-ambiental, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O CGRNCh, tem a sua sede na Comunidade 
de Chipimbe, localidade de Zinhane, posto 
administrativo de Zinhane, distrito de Chigubo, 
província de Gaza.

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O CGRNCh guia-se pelos princípios de 
respeito ao meio ambiente, promovendo acções 
que contribuam para assegurar a comunidade o 
acesso seguro a recursos terra, florestas e fauna 
bravio bem como acções que visam a redução 
do desmatamento e degradação florestal na 
comunidade de Chipimbe.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
inerentes a protecção, acesso seguro e uso de 
recursos terra e florestas.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O CGRNCh é constituído por tempo 
indeterminado e as suas actividades iniciam a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais, 
terra e florestas.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções 
de sensibilização sobre o seu 
uso correcto e  sustentável , 
salvaguardando os direitos e 
interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções que 
estimule a mudança de atitude e 
comportamento da comunidade 
no que concerne a exploração de 
recursos naturais e prevenção de 
desastres naturais resultantes da 
acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Do recursos financeiros

ARTIGO SÉTIMO

Os recursos financeiros do CGRNCh 
provêm das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b)  Vinte por cento das receitas 

p r o v e n i e n t e s  d o  a c e s s o  e 
exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições resul tantes  da 
responsabil idade social  das 
empresas  ou c idadãos  com 
act iv idades  na  comunidade 
associadas ao uso da terra e 
florestas;

d) Outras receitas resultantes das 
actividades do Comité.

ARTIGO OITAVO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal;
d) Que aceitam os estatutos do Comité.

ARTIGO NONO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da assembleia 
geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à assembleia geral sobre 
deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  aos  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

g)  Aceder aos beneficiados que 
provenham das actividades do 
Comité.   

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os cargos 
de direcção que lhe forem confiados 
e outras tarefas do Comité;

d) Observar e cumprir com os Estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
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c) Multa a reverter para o fundo do 
Comité a ser fixada pela assembleia 
geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
assembleia geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  Di recção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o 

bom nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais:

a) Assembleia geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Assembleia geral)

 A assembleia geral é o órgão supremo do 
Comité e é constituída por todos os membros 
e as suas deliberações quando tomadas 
em conformidade com a lei e os presentes 
estatutos, são de cumprimento obrigatório 
para todos os membros do Comité.

 ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Periodicidade das Reuniões da Assem-
bleia Geral)

A  A s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente uma vez por ano e 
extraordinariamente,  desde que a sua 
convocação seja solicitada pelo Conselho 
de gestão ou pelo menos pela metade dos 
seus membros.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento da assembleia geral)

Um) A Assembleia geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade 
dos seus membros com direito ao voto. 

Dois) As deliberações da assembleia 
geral são de cumprimento obrigatório de 

todos os membros, sendo que as mesmas 
são validadas por uma maioria absoluta, 
exceptuando às relativas a alterações de 
estatutos e dissolução do Comité, que exigem 
três quartos de votos dos membros presentes 
ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A Mesa de Assembleia geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Secretário.

Dois) Os membros da mesa são eleitos em 
sessões de assembleia geral que terão lugar 
ordinariamente de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Eleição dos Órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências dos membros da assem-
bleia geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:
a) Dirigir as sessões de trabalho da 

assembleia geral;
b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de assembleia geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao Secretário:
a) Secretariar as sessões da assembleia 

geral;
b) Lavrar as actas da assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências da assembleia geral)

Competências da assembleia geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Gestão;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios anuais 
de actividades e de contas de gestão;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação;

h) Aprovar o regulamento interno;
i )  Del iberar  sobre  as  propostas 

apresentadas por outros órgãos 
sociais inferiores;

j) Deliberar sobre a dissolução do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição do Conselho de Gestão)

Um) O Conselho de Gestão é composto pelos 
seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretario;
d) Tesoureiro;
e) Vogal.

Dois) Sendo o Conselho de Gestão o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
geral;

b)  Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Solicitar as receitas consignadas ás 
entidades competentes no âmbito 
da exploração dos recursos ao seu 
redor;

f) Requerer a convocação da assembleia 
geral extraordinária quando se 
mostrar necessário;

g) Propor a Assempleia geral a protecção 
de determinadas áreas florestais 
produtivas para o uso comunitário;

h) Prôpor a Assembleia geral criação 
e equipamento da equipe da 
fiscalização comunitária;

i) Propor à Assembleia geral a admissão 
de novos membros;

j) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à assembleia 
geral;

k) Preparar o relatório anual de actividades 
bem como o respectivo orçamento 
e submetê-lo à aprovação da 
Assembleia geral;

l) Elaborar e submeter para apreciação e 
aprovação o Regulamento interno 
do Comité;



952 III SÉRIE — NÚMERO 26

m) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

n) Propor sanções aos membros que 
violarem os Estatutos do Comité;

o) Elaborar propostas de angariação e 
aplicação dos fundos e submeter á 
Assembleia geral. 

Três) Os membros do Conselho de gestão 
são eleitos pela assembleia-geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato.

ARTIGOVIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências dos membros do Conselho 
de Gestão)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Gestão;

b) Convocar e presidir as respectivas 
reuniões;

c) Representar o Comité em juízo e outros 
fóruns a seu nível;

d) Exercer o voto de desempate;
e) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo conselho de gestão e os demais 
documentos contratuais. 

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete ao Secretário:
a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Gestão;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente:

Quatro) Compete ao Tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder aos registos e informar 

regularmente ao Conselho de gestão 
sobre o estado financeiro do Comité:

Cinco) Compete ao Coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não-
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Periodicidade)

O Conselho de Gestão reúne-se ordina-
riamente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho fiscal é um órgão de 
auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao conselho fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar à Assembleia geral o 
seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pelo Conselho de 
Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente: Convocar e presidir as 
reuniões do órgão.

Dois) Vogais: Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 
duas vezes por ano e sempre que necessário, 
assim como quando convocado pelo Conselho 
de Gestão.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
comité nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia geral.

Zinhane,  Fevereiro de dois mil e dezasseis.

Associação Faces 

de Moçambique

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Associação adopta a denominação 
de Faces de Moçambique.

Dois) A Associação Faces de Moçambique 
reveste a forma de uma Pessoa Colectiva 
de direito privado e sem fins lucrativos, 
dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

Três)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e âmbito de acção)

A Associação Faces de Moçambique tem a 
sua sede na cidade de Maputo, na Avenida 24 
de Julho, número mil setecentos e cinquenta 
e nove, segundo andar esquerdo, podendo 
estabelecer, manter ou encerrar delegações ou 
quaisquer outras formas de representação em 
quaisquer locais dentro e fora do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

A Associação Faces de Moçambique tem 
por objectivos:

a) Dar suporte e assistência na realização 
de trabalhos científicos, médicos e 
educacionais destinados às áreas 
de cirurgia maxilofacial, cirurgia 
plástica reconstrutiva e cirurgia 
estética em crianças, adolescentes, 
jovens e eventualmente adultos 
carentes,  com deformidades 
maxilo-faciais congénitas e/ou 
adquiridas;

b) Coordenar projectos especiais para 
a realização gratuita de cirurgias 
maxilo-faciais reconstrutivas e 
cirurgias plásticas em crianças com 
deformidades faciais e funcionais;

c) Promover programas de aperfei-
ç o a m e n t o ,  a c t u a l i z a ç õ e s , 
conferências e palestras de foro 
científico;

d) Coordenar a captação de patrocinio 
para os projectos, missões cirúrgicas 
(organizadas preferencialmente em 
hospitais do Serviço Nacional 
de Saúde) e outros interesses da 
Associação Faces de Moçambique.
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CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

(Admissão dos membros)

Um) Podem ser membros da Associação 
Faces de Moçambique Faces de Moçambique 
quaisquer pessoas singulares maiores de dezoito 
anos ou ainda quaisquer pessoas colectivas.

Dois) Podem adquirir a qualidade de membro 
todas as pessoas singulares ou colectivas 
que estejam de acordo com os estatutos e 
Regulamento Interno e solicitem a sua entrada 
como membros.

Três) O pedido de admissão para membro da 
Associação é dirigido ao Conselho de Direcção 
que o submete à apreciação da Assembleia 
Geral.

Quatro) A qualidade de membro só é 
adquirida após a sua aceitação pela Assembleia 
Geral e depois do candidato pagar a respectiva 
jóia.

ARTIGO QUINTO

(Caracterização dos membros)

Um) São membros fundadores todas as 
pessoas singulares ou colectivas que tenham 
assinado a escritura de constituição da 
Associação.

Dois) São membros efectivos as pessoas 
s ingulares  que part icipem voluntár ia 
e regularmente com os seus serviços 
nas actividades da Associação Faces de 
Moçambique, integrando qualquer dos 
Departamentos criados pelo Regulamento 
Interno.

Três )  São  cons iderados  membros 
Beneméritos, os membros individuais, 
que contribuam ou tenham contribuído 
extraordinariamente para a manutenção e o 
desenvolvimento das atividades da Faces de 
Moçambique ou que ofereçam relevantes 
contribuições técnicas ou a doação de bens 
materiais para a manutenção da Associação 
Faces de Moçambique, segundo as disposições 
do Regulamento Interno.

Quatro) São membros honorários aqueles 
não Efectivos que se distinguem por serviços 
excepcionais prestados à Associação Faces de 
Moçambique.

ARTIGO SEXTO

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros da Associação 
Faces de Moçambique:

a) Participar em todas as actividades 
promovidas pela Associação 
Faces de Moçambique Faces de 
Moçambique;

b) Participar nos termos destes estatutos 
nas discussões de todas as questões 
da vida da Associação Faces de 
Moçambique;

c) Exercer o direito de voto;

d) Eleger e ser eleito para quaisquer 
órgãos da Associação;

e) Participar e votar nas sessões da 
Assembleia Geral;

f) Ser informado dos planos e das 
actividades da Associação e 
verificar as respectivas contas;

g) Usufruir dos benefícios que advenham 
das actividades em comum dos 
membros;

h) Beneficiar e utilizar os bens da 
Associação Faces de Moçambique 
que se destinem para o uso comum 
dos membros;

i) Ser protegido e apoiado nos seus 
interesses pelas estruturas da 
associação;

j) Pedir o seu afastamento da associação.

ARTIGO SÉTIMO

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros da Associação 
Faces de Moçambique:

a) Observar as disposições dos presentes 
estatutos, programa e regulamento e 
cumprir as deliberações dos órgãos 
eleitos;

b) Pagar as jóias e a respectiva quota 
mensal;

c) Contribuir para o bom nome e para 
o desenvolvimento da Associação 
Faces de Moçambique na realização 
das suas actividades;

d) Exercer com zelo, dedicação, 
dinamismo e competência os cargos 
a que for incumbido;

e) Esforçar-se pela elevação do seu nível 
técnico e profissional, participar 
nas acções de formação que forem 
organizadas pela Associação Faces 
de Moçambique;

f) Cuidar e utilizar racionalmente os 
bens da Associação Faces de 
Moçambique;

g) Prestigiar a Associação Faces de 
Moçambique e manter a fidelidade 
aos seus princípios.

ARTIGO OITAVO

(Perda da qualidade de membro)

Um) Perde-se a qualidade de membro:

a) Por morte ou dissolução quando se 
tratar de pessoa colectiva;

b) Por desvinculação apresentada por 
escrito ao Presidente da Direcção;

c) Por expulsão, medida disciplinar 
proferida pela Direcção quando se 
verifique uma infracção grave ao 
presente estatuto, ou por motivos 
graves que prejudiquem moral ou 
materialmente a Associação Faces 
de Moçambique.

Dois) Os membros que hajam perdido 
essa qualidade e pretendam readquiri-la ficam 
sujeitos a readmissão pela Direcção, nos termos 
previstos nestes estatutos.

Três) Os membros que por qualquer forma 
deixaram de pertencer à Associação Faces 
de Moçambique não têm direito a reaver as 
quotizações que hajam pago nem qualquer dos 
bens doados.

ARTIGO NONO

(Sanções)

Os membros que não cumpram com os 
seus deveres ou abusem dos seus direitos estão 
sujeitos às seguintes sanções:

a) Repreensão simples;
b) Repreensão registada;
c) Suspensão da sua qualidade de membro 

por um período mínimo de seis 
meses a um máximo de um ano;

d) Expulsão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competência e funcionamento

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência e funcionamento)

Um) As competências e as condições de 
funcionamento dos órgãos da Associação Faces 
de Moçambique são definidas na lei em tudo o 
que não se dispuser estatutariamente.

Dois) O exercício de qualquer cargo nos 
corpos gerentes poderá caber a qualquer 
categoria de membros.

Três) O exercício de qualquer cargo nos 
órgãos sociais é gratuito, sem prejuízo de a 
Associação Faces de Moçambique suportar 
todas as despesas derivadas do seu exercício.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Duração do mandato)

Um) A duração do mandato dos órgãos 
sociais é de quatro anos.

Dois) O mandato inicia-se com a tomada 
de posse perante o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral ou seu substituto, o que deve 
ter lugar na primeira quinzena do mês seguinte 
imediato ao das eleições.

Três) Quando a eleição tenha sido efectuada 
extraordinariamente, a posse tem lugar no prazo 
de trinta dias após a eleição, mas neste caso 
e para os efeitos do número um, o mandato 
considera-se iniciado na primeira quinzena do 
ano civil seguinte ao da realização da eleição.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Responsabilidade dos órgãos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
responsáveis civil e criminalmente pelas faltas 
ou irregularidades cometidas no exercício do 
mandato.

Dois) Além dos previstos na lei, os 
membros dos órgãos sociais ficam isentos de 
responsabilidade, se:

a) Não tiverem tomado parte na respectiva 
deliberação e a reprovarem com 
declaração na acta da sessão 
imediata em que se encontrem 
presentes;

b) Tiverem votado contra a resolução 
e o fizerem consignar na acta 
respectiva.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Actas)

Das reuniões dos órgãos sociais são lavradas 
actas que são obrigatoriamente assinadas pelos 
membros presentes ou quando respeitem as 
reuniões da Assembleia Geral, pelos membros 
da respectiva Mesa.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é composta por 
todos os membros no pleno gozo dos seus 
direitos.

Dois) A Assembleia Geral é presidida por 
uma Mesa, composta de um Presidente, um 
Vice-presidente e um Secretário.

Três) Na falta ou impedimento de qualquer 
dos membros da Assembleia Geral, compete a 
esta eleger os respectivos substitutos entre os 
membros presentes, os quais cessarão as suas 
funções no termo da reunião.

Quatro) As reuniões da Assembleia Geral 
são ordinárias e extraordinárias.

Cinco) A Assembleia Geral reunirá 
ordinariamente:

Seis) No final de cada mandato, durante o 
mês de Dezembro, para a eleição dos corpos 
gerentes.

sete) Até trinta e um de Março de cada ano 
para discussão e votação do relatório e contas 
do Conselho de Direcção bem como do parecer 
do Conselho Fiscal.

Oito) Até quinze de Novembro de cada 
ano para apreciação e votação do orçamento e 
programa de acção para o ano seguinte.

Nove) A cada quatro anos, para eleger e 
empossar os membros do Conselho Diretivo, 
observadas as disposições estatutárias.

Dez) A Assembleia Geral reune em 
sessão extraordinária quando convocada pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, a 
pedido do Conselho de Direcção ou do Conselho 

Fiscal ou a requerimento de pelo menos dez 
por cento dos Membros no pleno gozo dos 
seus direitos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação e funcionamento da Assem-
bleia Geral)

Um) A convocação da Assembleia Geral é 
feita pelo Presidente da Mesa ou por quem o 
substituir, ou por carta assinada por pelo menos 
a metade dos membros fundadores.

Dois) As Assembleias Gerais são convocadas 
por meio de aviso postal expedido para 
cada Membro ou através de edital enviado 
para os membros por meio eletrónico ou 
por qualquer outro meio conveniente com 
antecedência mínima de dez dias, neste 
constando obrigatoriamente o dia, a hora, o local 
e a ordem de trabalhos.

Três) Quando a Assembleia Geral for convo-
cada para revisão dos estatutos, a proposta de 
alteração do mesmo deverá ser enviada para 
os membros juntamente com a convocação, ou 
seja, com dez dias de antecedência da data de 
realização da assembleia.

Quatro) A convocatória da Assembleia 
Geral Extraordinária, nos termos do artigo 
anterior, deverá ser feita no prazo de quinze 
dias após o pedido ou requerimento, devendo a 
reunião realizar-se no prazo máximo de trinta 
dias a contar da data de recepção do pedido ou 
requerimento.

Cinco) Em primeira convocação a 
Assembleia Geral só pode funcionar com a 
presença da maioria absoluta dos membros.

Seis) Em segunda convocatória, meia hora 
mais tarde a Assembleia Geral pode funcionar 
com qualquer número de membros.

Sete) A Assembleia Geral Extraordinária que 
seja convocada a requerimento dos membros só 
poderá reunir se estiverem presentes três quartos 
dos requerentes.

Oito) Cada membro terá apenas direito a 
um voto e pode fazer-se representar por outro 
membro efectivo.

Nove) Cada membro não poderá representar 
mais de um membro.

Dez) É admitido o voto por correspondência 
sob condição de o seu sentido ser expressamente 
indicado em relação ao ponto ou pontos da 
ordem de trabalhos e a assinatura do membro 
se encontrar reconhecida notarialmente.

Onze) É exigida a presença da maioria 
absoluta dos membros fundadores para deliberar 
sobre:

a) Extinção da Faces de Moçambique;
b) Revisão parcial ou total do presente 

estatuto social;
c) Destituição de membros do conselho 

directivo;
d) No caso de extinção da Faces de 

Moçambique, a assembleia geral 
somente poderá deliberar com a 
presença do representante legal da 
Faces de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Definir linhas fundamentais de acção da 
Associação Faces de Moçambique; 

b) Eleger e destituir, por votação secreta, 
os membros da respectiva Mesa, os 
membros do Conselho de Direcção 
e do Conselho Fiscal; 

c) Apreciar, modificar ou aprovar o 
orçamento, o programa da acção 
para o exercício seguinte, o relatório 
e contas da Direcção e parecer do 
Conselho Fiscal;

d) Com a observância do estabelecido 
na lei, deliberar sobre a aquisição 
onerosa e a alienação, a qualquer 
título, de bens imóveis e de outros 
bens patrimoniais;

e) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos e sobre a dissolução, 
cisão, fusão ou transformação da 
Associação Faces de Moçambique;

f) Aprovar a adesão a uniões, federações, 
confederações;

g) Deliberar sobre todas as propostas que 
figuram na ordem do dia;

h) Aprovar o Regulamento Interno;
i) Deliberar sobre os casos omissos nos 

estatutos e na lei geral de acordo 
com os princípios gerais de direito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência do Presidente da Assembleia 
Geral)

Um) Compete ao Presidente da Assembleia 
Geral:

a) Representá-la e dirigir, orientar 
e disciplinar os trabalhos da 
Assembleia;

b)  Decidir  sobre os protestos e 
reclamações respeitantes aos actos 
eleitorais, sem prejuízo de recurso 
nos termos legais;

c) Dar posse aos membros dos órgãos da 
Associação Faces de Moçambique.

d) Convocar as sessões da Assembleia 
Geral;

e) Zelar pelo cumprimento dos estatutos, 
regulamentos e deliberações da 
Assembleia Geral e dos órgãos 
sociais.

Dois) Ao vice-presidente da Mesa compete 
suprir os impedimentos e ausências do 
Presidente, preparar, expedir e fazer públicos 
os avisos convocatórios.

Três) Ao Secretário da Mesa compete:

a) Assegurar o expediente e arquivo dos 
documentos da Assembleia Geral, 
bem como os projectos das actas;
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b) Passar certidão de actas aprovadas, 
sempre que requeridas;

c) Assegurar o trabalho de secretaria da 
mesa e elaborar as actas das reuniões.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Votações da Assembleia Geral)

Salvo o disposto no número seguinte, as 
deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros presentes.

SECÇÃOII

Conselho de Direcção

ARTIGO VIGÉSIMO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é composto por 
cinco membros eleitos em Assembleia Geral, com 
mandato para um período de quatro anos, podendo 
ser reeleitos:

Os eleitos, de imediato, escolhem entre 
seus pares o director presidente e dois 
directores vice-presidentes.

Dois) O Conselho de Direcção pode criar 
comissões técnicas formadas por seus membros 
com o objetivo de assessorar a directoria em 
assuntos específicos visando seu posicionamento 
institucional.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competência do Conselho de Direcção)

Um) Compete ao Conselho de Direcção:

a) Dirigir as actividades da Associação 
Faces de Moçambique, praticar todos 
os actos necessários à realização 
dos seus objectivos e, bem assim, 
assegurar a organização de serviços, 
bem como a escrituração dos livros, 
nos termos da lei;

b) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o Regulamento 
Interno;

c) Elaborar anualmente e submeter ao 
parecer do Conselho Fiscal o relatório 
de contas da gerência, bem como o 
orçamento e os planos de actividade;

d) Garantir a efectivação dos direitos dos 
beneficiários;

e) Representar a Associação Faces de 
Moçambique em Juízo ou fora dele;

f) Zelar pelo cumprimento da lei, dos 
estatutos e das deliberações dos 
órgãos da Associação Faces de 
Moçambique;

g) Aprovar e registar a admissão de novos 
Membros, bem como readmitir 
antigos Membros;

h) Negociar, aprovar e celebrar os contratos 
em que a Associação Faces de 
Moçambique seja parte;

i) Coordenar a actuação dos Departa-
mentos criados nos termos a definir 
no Regulamento Interno.

Dois) A assinatura de cheques e de contratos 
que envolvam obrigações da entidade deverão ser 
assinados em conjunto pelo director presidente 
e de um dos directores vice-presidentes e, na 
ausência do director presidente, pelos dois 
directores vice-presidentes, ou ainda pelos 
seus respectivos procuradores cujos mandatos 
conterão poderes específicos e são outorgados 
por prazo igual ou inferior a doze meses.

Três) Para actos de mero expediente bastará 
a assinatura de um membro do Conselho de 
Direcção, devendo o Conselho de Direcção 
fixar os actos por si considerados para este efeito 
como de mero expediente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competência do presidente)

Ao presidente, para além das demais 
competências legais e estatutárias, compete:

a) Superintender na administração 
orientando e fiscalizando os 
respectivos serviços;

b) Convocar e presidir às reuniões e 
dirigir os trabalhos do Conselho de 
Direcção;

c) Representar a Associação Faces de 
Moçambique em Juízo ou fora dele;

d) Executar as deliberações do Conselho 
de Direcção;

e) Delegar em qualquer dos elementos do 
Conselho de Direcção a prática de 
actos da sua competência.

SECÇÃO III

Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é composto por três 
membros de idoneidade reconhecida, que entre 
si elegerão o presidente, o vice-presidente e o 
suplente.

Dois) O Conselho Fiscal será o órgão 
fiscalizador da administração contábil e 
financeira da Faces de Moçambique, com poder 
e competência para opinar sobre os relatórios 
de desempenho financeiro e contábil, e sobre as 
operações patrimoniais, emitindo parecer para 
os órgãos da entidade. 

Três) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos pela Assembleia Geral, nos termos deste 
estatuto.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competência do Conselho Fiscal)

Ao Conselho Fiscal compete:

a)  Fiscalizar os actos de gestão 
(administrativos e financeiros) do 
Conselho de Direcção;

b) Fiscalizar a escrituração e outra 
documentação da instituição 
sempre que o julgue conveniente;

c) Dar parecer sobre o plano de acção e 
previsão orçamental;

d) Dar parecer sobre o relatório de 
actividades e outras contas;

e) Dar parecer sobre as restantes 
actividades da Associação Faces 
de Moçambique e assistir ou fazer-
se representar por um dos seus 
membros às reuniões do Conselho 
de Direcção de determinados 
assuntos cuja importância o 
justifique.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento do Conselho Fiscal)

O Conselho fiscal reune ordinariamente uma 
vez em cada semestre e extraordinariamente 
quando convocado pelo seu Presidente ou por 
seu substituto.

CAPÍTULO IV

Do fundo e património

ARTIGO VIGÉSIMO  SEXTO

(Fundos)

Constituem Receitas da Associação Faces 
de Moçambique as receitas provenientes dos 
donativos de quaisquer entidades particulares 
e públicas, as importâncias de quotização, 
os subsídios do estado e de organismos 
Internacionais e quaisquer outras receitas ou 
subsídios.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Extinção da Associação Faces de Moçam-
bique)

Um) A dissolução tem lugar nos termos 
da lei.

Dois) Em caso de extinção o destino dos 
bens da Associação Faces de Moçambique é 
determinado nos termos da lei.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Regulamento interno)

O Conselho de Direcção elabora um 
Regulamento Interno que é aprovado pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos nos presentes estatutos são 
regulados de harmonia com a lei.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Entrada em vigor)

O presente estatuto entra em vigor na data 
do seu reconhecimento jurídico pelas entidades 
competentes e com a publicação do seu estatuto 
no Boletim da República.
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FOP – Consultoria, 
Formação & Pesquisa, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Janeiro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                                              
NUEL 100695820 uma sociedade denominada  
FOP – Consultoria, Formação & Pesquisa, 
Limitada.

Filipe Carlitos Boane, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade  n.º 110500483434P, 
emitido aos vinte e um de Junho de dois mil 
e treze, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Osvaldo António Mauaie, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Xai-Xai, portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 110102327388F, emitido aos vinte e 
cinco de Julho de dois mil e doze, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Matola; e

Paulo Bonifácio Phiri, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Tete, portador do 
Passaporte n.º 10AA27416, emitido aos vinte 
e cinco de Janeiro de dois mil e onze, pelos 
serviços de Migração de Maputo,
Resolvem, de comum acordo, por este 

instrumento particular, constituir uma Sociedade 
Simples que reger-se-á pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede duração)

A sociedade adopta a denominação de FOP 
– Consultoria, Formação & Pesquisa, Limitada, 
com sede esquina entre Avenida Maguiguana 
e Olaf Palme, rés-do-chão, número seicentos e 
sessenta e um,  na Cidade de Maputo, a duração 
da sociedade é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu começo a partir da data da 
sua constituição. Podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Objecto e participação)

A sociedade tem por objecto:

a) O exercício da profissão de formadores;
b) Consultoria em gestão empresarial, 

e de instituições de formação 
profissional e escolar;

c) Desenvolvimento de pesquisas; e 
orientação de trabalhos de pesquisa; 

d) Orientação para integração na 
formação profissional (técnico, 
médio e superior e pós-graduação);

e) Desenvolvimento e treinamento de 
recursos humanos.

ARTIGO TERCEIRO 

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado, é 
de vinte mil meticais, dividido em duas quotas 
e, distribuidas da seguite forma:

a) Uma quota de valor nominal de 
seis mil e seiscentos meticais, 
correspondente a trinta e três por 
cento do capital social, é pertença 
do sócio Filipe Carlitos Boane;

b) Uma quota de valor nominal de 
seis mil e seiscentos meticais 
correspondente a trinta e três por 
cento  do capital social, é pertença 
do sócio Osvaldo António Mauaie;

c) Uma quota de valor nominal de 
seis mil e oitocentos meticais, 
correspondente a trinta e quatro por 
cento do capital social, é pertença 
do sócio Paulo Bonifácio Phiri.

ARTIGO QUARTO 

(Cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação no todo ou em 
parte, das quotas, deverá ser comunicada à 
sociedade que goza do direito de preferência 
nessa cessão ou alienação, se a sociedade não 
exercer esse direito de preferência, então, o 
mesmo pertencerá a qualquer das sócias e, 
querendo-o mais do que um, a quota será 
dividida pelos interessados na proporção das 
suas participações no capital.

ARTIGO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais, serão convocadas 
por escrito com aviso de receção por qualquer 
administrador ou ainda a pedido de um das sócia 
com uma antecedência mínima de trinta dias.

Dois) as sócias far-se-ão representar por si 
ou através de pessoas que para o efeito forem 
designadas através de credencial para esse fim 
emitida.

ARTIGO SEXTO 

(Administração e representação)

A administração da sociedade e a sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercido pelos sócios, Filipe 
Carlitos Boane, Osvaldo António Mauaie e 
Paulo Bonifácio Phiri sociedade fica também 
válida e obrigada pelas assinaturas dos mesmos.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas) 

 A amortização será feita pelo valor nominal 
das quotas, acrescido da correspondente parte 
dos fundos de reserva, depois de deduzidos 
os débitos ou responsabilidade do respetivo 
sócio à sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efetuado nos termos da deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO 

(Morte ou incapacidade)

 Em caso de morte, incapacidade ou 
inabilitação de qualquer das sócias, a sociedade 
constituirá com as sócias sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do falecido, interdito ou inabilitado 
legalmente representado deverão aqueles 
nomear um entre si, um que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

(Responsabilidade)

 A sociedade responde civicamente perante 
terceiros pelos actos ou omissões das suas 
administradoras e mandatários, nos mesmos 
termos em que o comitente responde pelos actos 
ou omissões dos seus comissários.

ARTIGO DÉCIMO  

(Contas e resultados)

 Anualmente será dado um balanço com data 
de trinta e um de Dezembro, os lucros que o 
balanço registar, líquidos de todas as despesas e 
encargos, terão a seguinte aplicação:

a) Constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de outras reservar que seja 
deliberado criar, em quantias que se 
determinarem em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e será então liquidada como as 
sócias deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 Em tudo que fica omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

 Maputo, vinte e seis de Janeiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível

Cor Real – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Janeiro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                                              
NUEL 100695898 uma sociedade denominada  
Cor Real – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Gulamo Faquir Rugnate, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Chókwè, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110204936153B, emitido aos cinco de 
Agosto de dois mil e catorze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, constitui 
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uma sociedade de desenhadores com um único 
sócio, que passa a reger-se pelas disposições 
que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Cor Real 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, abreviadamente 
Cor Real, Limitada, tem a sua sede na Avenida 
Lurdes Mutola, número cinco mil e setecentos e 
seiscentos e sessenta e um, na cidade de Maputo, 
podendo abrir escritórios ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, e rege-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

 A sociedade tem por objecto: 

a) O exercício da profissão de desenhadores; 
b) Prestação de serviços de marketing e 

publicidade; 
c) Produção de material gráfico para 

campanhas; 
d) Gestão de Imagem corporativa de uma 

empresa; 
e) Fornecer sesenhadores CAD e gráficos; 
f) Desenho arquitectónico. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
em dinheiro, é de três mil meticais, e corresponde 
a uma única quota com o mesmo valor nominal, 
pertencente ao único sócio Gulamo Faquir Rugnate. 

Dois) O desenhador sócio pode exercer 
actividade profissional para além da sociedade 

Três) Por deliberação da assembleia geral o 
capital social poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer suprimentos a sociedade 
nos termos e condições a fixar pela assembleia 
geral, não sendo exigíveis prestações suplementares 
de capital. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de participação social)

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO SÉTIMO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará com 

os herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 
continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, a quem tem 
direito, pelo valor que o balanço apresentar à 
data do óbito ou da certificação daqueles estados. 

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é exercida 
por um ou mais administradores, que ficarão 
dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio, que se reserva o direito de os dispensar 
a todo o tempo. 

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com autorização 
deste, podem constituir um ou mais procuradores, 
nos termos e para os efeitos da lei. Os mandatos 
podem ser gerais ou especiais e tanto o sócio como 
os administradores poderão revogá-los a todo 
o tempo, estes últimos mesmo sem autorização 
prévia do sócio, quando as circunstâncias ou a 
urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto social, 
designadamente, quanto ao exercício da gestão 
corrente da sociedade.

ARTIGO NONO

Balanço e prestação de contas

Um)  O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta e 
um de Dezembro. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
devendo a administração da sociedade organizar 
as contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados. 

ARTIGO DÉCIMO

Resultados e sua aplicação

Um)  Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por conta dos 
dividendos e a percentagem legal estabelecida para 
constituição do fundo de reserva legal. 

Dois) A parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem decididos pelo sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial. 

Maputo, vinte e sete de Janeiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível

Whelele Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e seis de Janeiro de dois mil e 
dezasseis, exarada de folhas quarenta e nove a 
cinquenta e um do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos e cinquenta e 
um traço B do Primeiro Cartório Notarial, a 
cargo de Lubélia Ester Muiuane, conservador 
e notário superior A do referido cartório, foi 
constituída uma sociedade  comercial por 
quotas de responsabilidade, lda, que passará 
a reger-se pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:  

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

 Whelele Construções, Limitada, adiante 
designada simplesmente por sociedade, é 
uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelos presentes 
estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde os sócios o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, podem 
os sócios transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto principal o 
exercício das seguintes actividades, bem como 
a prestação de quaisquer serviços conexos, 
nomeadamente:

a) A indústria de construção civil, obras 
públicas e particulares tais como 
edifícios e monumentos, obras 
hidráulicas, vias de comunicação, 
obras de urbanização, instalações, 
fundações e captações de água;

b) A elaboração de projectos multidisci-
plinares de engenharia, estudos e 
pareceres de engenharia ou outros 
trabalhos da mesma natureza sobre 
questões técnicas, económicas ou 
financeiras;
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c) Realização e gestão de empreen-
dimentos imobiliários e gestão de 
imóveis próprios, ou de quaisquer 
outros projectos resultantes quer de 
adjudicação que lhe sejam feitas ou 
de investimentos próprios;

d) A sociedade poderá exercer outras 
actividades distintas do seu objecto 
principal, desde que tais actividades 
sejam devidamente autorizadas 
pelos sócios;

e) A sociedade poderá deter participações 
em outras sociedades, nacionais ou 
no estrangeiro independentemente 
do seu objecto social, em consórios, 
ou agrupamentos de empresas ou 
outras formas societárias.  

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de dez milhões de meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de cinco milhões 
de  met ica is ,  e  representam 
cinquenta porcento do capital 
social, pertecente a sócia Marcela 
Luís Juízo Dimene;

b) Uma quota no valor de cinco milhões 
de  met ica is ,  e  representam 
cinquenta porcento do capital 
social, pertecente a sócia Violeta 
Alexandre Fondo.

 ARTIGO QUINTO

Um) Mediante deliberação dos sócios, 
aprovada por pelo menos setenta e cinco 
porcento do capital social, podem os sócios 
aumentar uma ou mais vezes o capital social 
ou exigir prestações suplementares.

Dois) Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos sócios.

Três) Mediante deliberação dos sócios, 
aprovada por pelo menos sessenta porcento 
do capital social, podem os sócios adoptar 
medidas que os protejam contra possíveis 
diluições ou reduções das suas participações 
sociais, resultantes de possíveis aumentos de 
capital social ou qualquer outra forma que possa 
implicar tal diluição ou redução. Neste caso, os 
sócios podem acordar a manutenção das suas 
participações sociais através de empréstimo 
entre os sócios ou entre estes e a sociedade. 

 ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e a cessão, parcial ou total, de 
quotas a terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 

carece de autorização prévia da sociedade 
conforme a deliberação dos sócios.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota deverá comunicar por escrito à sociedade 
com um pré-aviso de trinta dias. O pré-aviso 
incluirá os detalhes da alienação pretendida 
incluindo no projecto de contrato.

Três) Depois de recebido o aviso do sócio 
que pretenda alienar a quota, a sociedade deverá 
dentro de cinco dias após a recepção do aviso, 
notificar os outros sócios e avisa-los que tem 
dez dias úteis para manifestar o seu interesse 
para exercer esse direito de preferência. Se 
não receber nenhuma manifestação por parte 
dos outros sócios neste período, será concluído 
que os respectivos sócios desistiram do direito 
de preferência.

Quatro) Se a oferta for recusada ou apenas 
aceite em parte, a quota oferecida pode ser 
transferida, ou na parte não aceite a um preço 
nunca inferior ao preço comunicado aos outros 
sócios. Se, dentro de seis meses a contar a 
partir da data da recusa ou aceitação parcial, a 
transferência não for feita e, se os sócios ainda 
estiverem interessados em alienar a quota, o 
sócio transmitente deverá cumprir novamente 
com o estipulado neste artigo.

Cinco) O sócio que pretenda adquirir uma 
quota, poderá fazê-lo em nome próprio ou em 
nome de qualquer empresa na qual o sócio 
detenha uma participação maioritária.

Seis) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não observe 
o preceituado nos números antecedentes.

ARTIGO SÉTIMO

A sociedade poderá proceder à amortização 
de quotas, mediante deliberação dos sócios, nos 
seguintes casos:

a) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço em causa e as 
condições de pagamento;

b) Por falta de realização do capital social, 
dos suprimentos aprovados pelos 
sócios ou do aumento do capital 
social;

c) No caso do arrolamento, arresto ou a 
execução determinada pelo tribunal 
ou perante a falta de contribuição de 
capital social adicional deliberada 
pela Sociedade, com ou sem 
consentimento do sócio em causa, 
sendo nestes casos de amortização 
efectuada pelo valor da quota 
determinado com base no balanço 
mais recente da sociedade.

CAPÍTULO III

Das obrigações

ARTIGO OITAVO

 A sociedade poderá nos termos fixados 
por deliberação dos sócios, emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, que poderão 

revestir-se de qualquer tipo ou modalidade que 
sejam ou venham a ser legalmente permitidas;

Dois) Os títulos, provisórios ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores, sob 
selo branco.

Dois) Por deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá, dentro dos limites legalmente 
permitidos, adquirir as obrigações próprias 
e realizar sobre umas e outras quaisquer 
operações que se mostrem convenientes para a 
prossecução dos interesses sociais.

 CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais, gerência                            
e representação da sociedade

SECÇÃO I

Assembleia Geral

ARTIGO NONO

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovada ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória e, em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Será dispensada a reunião da assembleia 
geral, bem como as formalidades da sua 
convocação, nos casos em que todos os sócios 
concordem com a deliberação ou concordem 
que dessa forma se delibere, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora de sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Dois) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
cuja Lei imponha a convocação e a realização 
formal da assembleia geral.

Três) Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os sócios ou pelos seus representantes e 
que tenha sido aprovada de acordo com a lei ou 
com os presentes estatutos é válida e vinculativa 
como deliberação em reunião devidamente 
convocada.

Quatro) Considera-se que os sócios reuniram-
se em assembleia geral quando, estando 
fisicamente em locais distintos, se encontrem 
ligados por meio de conferência telefónica ou 
outro tipo de comunicações que permita aos 
presentes ouvir, escutar e por qualquer outro 
meio comunicar entre si. Considera-se que o 
local de tais reuniões será aquele onde estiver 
a maioria dos sócios ou, quando tal maioria não 
se verifique, o local onde se encontra o sócio 
majoritário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A assembleia geral reunirá, em 
princípio, na sede da sociedade, e a convocação 
será feita pelo Presidente do conselho de 
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administração ou por sócios que detenham, pelo 
menos, vinte por cento do capital social, por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
expedida aos sócios com a antecedência mínima 
de dez dias, que poderá ser reduzida para cinco 
dias quando se trate de reunião extraordinária, 
devendo ser acompanhada da ordem de 
trabalhos e dos documentos necessários à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Dois)  Quando as  c i rcunstâncias  o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir 
em local fora da sede social, se tal facto não 
prejudicar os direitos e os legítimos interesses 
de qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Os sócios que forem pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante simples carta dirigida ao presidente 
da mesa da assembleia e por este recebida até a 
respectiva sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outros sócios, mediante comunicação escrita 
dirigida pela mesma forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

 ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A as semble i a  ge r a l  cons ide ra - s e 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados sessenta por cento do capital 
social e, em segunda convocação seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que representem.

 ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais  do 
respectivo capital.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que pela lei ou pelos presentes 
estatutos se exija maioria diferente.

Três) Além dos casos em que a lei exija, 
requerem maioria qualificada de três quartas 
partes dos votos correspondentes ao capital 
social as deliberações que tenham por objecto:

a) Liquidação voluntária ou dissolução 
da sociedade;

b) Qualquer alteração aos estatutos da 
sociedade.

 SECÇÃO II

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A sociedade será administrada por 
um conselho de administração, dirigido por 
um presidente, designado pelos sócios em 
assembleia geral.

Dois) Salvo deliberação em contrário 
dos sócios, os membros do conselho de 
administração devem ser três e são designados 
por períodos de três anos renováveis.

Três) Pessoas que não são sócios podem 
ser designadas membros do Conselho de 
Administração.

Quatro) A designação para o conselho 
de administração poderá igualmente recair 
em pessoas colectivas, as quais se farão 
representar pelas pessoas físicas que para o 
efeito nomearem, em carta dirigida à sociedade.

Cinco) Os membros do conselho de 
administração são dispensados de prestar caução 
para o exercício das suas funções, excepto 
deliberação em contrário dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
aos sócios.

Dois) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer 
dos seus membros e constituir mandatários 
de acordo com uma deliberação aprovada por 
pelo menos setenta e cinco porcento dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) O conselho de administração reunirá 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade sendo convocado pelo respectivo 
presidente, por sua iniciativa ou a pedido de 
dois outros membros;

Dois) A convocação das reuniões deverá ser 
feita com pré-aviso mínimo de sete dias, por 
escrito, salvo se for possível reunir todos os 
membros do conselho sem outras formalidades;

Três) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalhos, data, hora e local da 
sessão, devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja este o caso.

Quatro) As reuniões do conselho terão lugar, 
em princípio, na sede da sociedade, podendo, 
por decisão do seu presidente, realizar-se em 
qualquer outro local dentro ou fora de território 
nacional.

Cinco) O membro do conselho de 
administração que se encontre temporariamente 
impedido de comparecer às reuniões pode fazer-
se representar por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente e 
por este recebida antes da reunião.

Seis) Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os membros do conselho de administração 
ou pelos seus representantes e que tenha sido 
aprovada de acordo com a lei ou com os 
presentes estatutos é válida e vinculativa como 
deliberação aprovada em reunião devidamente 
convocada.

Sete) Considera-se que os membros 
reuniram-se em conselho de administração 
quando, estando fisicamente em locais distintos, 
se encontrem ligados por meio de conferência 
telefónica ou outro tipo de comunicações 
que permita aos presentes ouvir, escutar e 
por qualquer outro meio comunicar entre si. 
Considera-se que o local de tais reuniões será 
aquele onde estiver a maioria dos membros ou, 
quando tal maioria não se verifique, o local 
onde se encontre o presidente do conselho de 
administração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) Para o conselho de administração poder 
deliberar é indispensável que se encontrem 
presentes ou representados  dois terços  dos seus 
membros, pelo menos.

Dois) As deliberações serão tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Três) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser reduzidas a escrito, 
em acta lavrada em livro próprio, devidamente 
subscrita e assinada por todos os presentes ou 
representados;

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração podem ser dispensadas se 
todos os membros presentes ou representados, 
concordem na tomada das decisões ou no 
método para a tomada da decisão.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um administrador geral, designado 
pelos sócios.

Dois) O administrador geral pautará o 
exercício das suas funções pelo quadro de 
competências que lhe sejam determinadas 
pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura de dois membros do 
conselho de administração;

b) Pela assinatura de um mandatário ao 
qual os sócios tenham conferido 
uma delegação de poderes ou 
de procurador especialmente 
constituindo, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato;

c) Pela assinatura do presidente do 
conselho de  adminis t ração, 
em exercício nas suas funções 
conferidas de acordo com a cláusula 
dois do artigo precedente.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um membro do conselho de 
administração, pelo presidente do conselho 
de administração ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os membros 
do conselho de administração comprometer a 
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sociedade em actos ou contratos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças de favor, 
fianças e abonações.

CAPÍTULO V

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) O ano social coincide com o ano civil ou 
com qualquer outro que venha a ser permitido, 
nos termos da lei.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência ao ano social de 
cada ano e serão submetidos à apreciação dos 
sócios e aprovadas em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelos sócios.

 CAPÍTULO VI

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros do 
Conselho de Administração em exercício à data 
da dissolução, salvo deliberação em contrário 
dos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do código comercial e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Até á primeira reunião da assembleia geral, a 
gestão da sociedade será exercida pelos sócios.

Está conforme.

Maputo, quatro de Fevereiro de dois mil                                
e dezasseis. — A Técnica, Ilegível.

Wergeld, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                                              
NUEL 100697009 uma entidade denominada  
Wergeld, Limitada, entre:

Savannah Management Limited, sociedade 
constituída ao abrigo das leis da Corte Real 

Ilha de Guernsey, registada na Conservatória 
das Sociedades com o número trinta e oito 
mil duzentos e sessenta e dois, com sede 
em Dixcart House, Sir William Place, St 
Peter Port, Guernsey, GY1 4EZ Guernsey, 
neste acto representada por Emílio Arlindo 
Nhabai, de nacionalidade m oçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                                                      
n.º 110101435507Q, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
a dois de Setembro de dois mil e onze, e 
válido até dois de Setembro de dois mil 
e dezasseis, com domicílio profissional 
na Avenida Julius Nyerere, número três 
mil quatrocentos e doze, em Maputo com 
poderes bastantes para o efeito conferidos 
por acta datada de vinte e dois de Dezembro 
de dois mil e quinze que ora aqui se junta; 

Yates Management Limited, sociedade 
constituída ao abrigo das leis da Corte Real 
Ilha de Guernsey, registada na Conservatória 
das Sociedades com o número trinta e oito 
mil duzentos e sessenta e dois, com sede 
em Dixcart House, Sir William Place, St 
Peter Port, Guernsey, GY1 4EZ Guernsey, 
neste acto representada por Emílio Arlindo 
Nhabai, de nacionalidade moçambicana, 
portador  do Bilhete  de Ident idade                                                                         
n.º 110101435507Q, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
a dois de Setembro de dois mil e onze e 
válido até dois de Setembro de dois mil 
e dezasseis, com domicílio profissional 
na Avenida Julius Nyerere, número três 
mil quatrocentos e doze, em Maputo com 
poderes bastantes para o efeito conferidos 
por Acta datada de vinte e dois de Dezembro 
de dois mil e quinze que ora aqui se junta. 

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições 
legais aplicáveis e pelos termos e condições 
seguintes: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Wergeld, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere número três mil quatrocentos e 
e doze, segundo andar, bairro Sommerschield, 
cidade de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Consultoria para gestão de negócios; 
b) Assistência técnica e apoio logístico; 
c) Importação e exportação de produtos, 

incluindo equipamento e materiais 
necessários para condução das 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: realizar 
contratos de mútuo e hipotecas ou onerar os 
bens da sociedade, arrendar, comprar, vender 
e dispor livremente da propriedade adquirida. 

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota com valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social ,  per tencente  à  Yates 
Management Limited; e 

b) Uma quota com valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente à Savannah 
Management Limited. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 
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ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

Dois) Os sócios poderão ser chamados a 
contribuir na sociedade através de prestações 
acessórias, a título gratuito ou oneroso e nos 
demais termos acordados por unanimidade entre 
os sócios por meio de deliberação da assembleia 
geral, sempre que a sociedade necessite. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
carecem de informação prévia à sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou 
transmissão de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade ou dissolução dos 
sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou 
dissolução de qualquer um dos sócios, os 
herdeiros ou sucessores legalmente constituídos 
do falecido ou representantes da sociedade 
dissolvida, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração e 
representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio dentro do território nacional a 
ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência ou sempre que for necessário, para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto, respeitando-se apenas as 
limitações legais obrigatórias. 

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-
se representar na assembleia geral por outro 
sócio ou outro representante permitido por lei, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar 

qualquer que seja o número de sócios presentes 
ou representados, salvo o disposto no número 
três abaixo. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos, 
a dissolução, fusão e cisão da sociedade, a 
admissão e exclusão de sócios, a distribuição 
de resultados, a aquisição ou cessão de activos 
ou de quotas em outras sociedades que sejam 
essenciais para a sociedade ou em qualquer 
alteração material à natureza das actividades 
da sociedade, serão tomadas por maioria 
qualificada de setenta e cinco por cento dos 
votos do capital social. 

Quatro) Válida, quanto às deliberações 
que importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um conselho de 
administração composto por três administradores 
a serem eleitos pela assembleia geral. 

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, os administradores são 
eleitos pelo período de quatro anos renováveis, 
salvo deliberação em contrário da assembleia-
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, a ser designado 
pela assembleia geral, por um período de dois 
(dois) anos renováveis. A assembleia geral 
pode a qualquer momento revogar o mandato 
do director-geral.

Quatro) A gestão poderá ser regulada 
nos termos de um regulamento interno a ser 
aprovado pelo conselho de administração. 

Cinco) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura do director-geral; ou 
c) Pela assinatura de um dos adminis-

tradores ou mandatário a quem os 
gerentes tenham confiado poderes 
necessários e bastantes por meio 
de procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do director-geral, 
ou funcionário ou do mandatário da sociedade 
com poderes bastantes para o acto. 
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CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação da 
sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e nove 

, de vinte e quatro de Abril e conforme venha 
a ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável. 

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 
quinze. — O Técnico, Ilegível.

Propco Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta da reunião extraordinária da 
Assembleia geral, de trinta de Junho de 
dois mil e catorze, da sociedade Propco 
Moçambique, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
devidamente constituída e registada na 
República de Moçambique, matriculada junto 
da Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Maputo, sob o n.º 7.204, a folhas 
sessenta do Livro C traço dezanove, com o 
capital social integralmente subscrito e realizado 
de um milhão dezasseis mil trezentos e vinte e 
um meticais,foi aprovado o aumento do capital 
social da Sociedade, e por consequência, 
alterado o artigo quarto dos respectivos 
Estatutos, que passa a ter a seguintenova 
redacção: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, é de cento e vinte e oito milhões, 
setecentos e quarenta e sete mil, oitocentos 
e setenta e um meticais e setenta e um 
centavos e encontra-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota, no valor total de 
cento e vinte e oito milhões, 
setecentos e trinta e sete mil, 
setecentos e oito meticais e 
cinquenta centavos, equivalente 
a noventa e nove ponto nove 
mil novecentos e vinte e um 
por cento do capital social, 
p e r t e n c e n t e  à  S h o p r i t e 
(Guernsey) Limited; e

b) Outra quota, no valor total de 
dez mil, cento e sessenta e três 
meticais e vinte e um centavos, 
equivalente a zero ponto zero 
zero setenta e nove por cento 
do capital social, pertencente 
a Philippus Bauke Van Der 
Merwe.

Dois) Mediante deliberação da 
assembleia geral, o capital social da 
sociedade poderá ser aumentado através 
de novas contribuições, incorporação de 
reservas disponíveis ou outras formas 
permitidas por lei.

Três) Os sócios têm direito de 
preferência em cada aumento do capital 
social da sociedade.

Que em tudo mais que não foi alterado, 
mantêm-se em vigor as disposições dos 
estatutos da sociedade.

Maputo, trinta de Junho de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Amt Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de republicação, por 
ter saído inexacto do suplemento ao Boletim 
da República  n.º noventa e três , da III série, 
de vinte e quatro de Novembro de doiis mil e 
quinze, o seguinte:

Onde se lê:

“ARTIGO PRIMEIRO 

 (Forma e denominação) 

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e a 
denominação de Necontrans Mozambique, 
Limitada.”

Deve-se ler:
“ARTIGO PRIMEIRO 

 (Forma e denominação) 

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e a 
denominação de Necotrans Mozambique, 
Limitada.”

Está conforme.

O Técnico, Ilegível.

Sommerschield Coffee 
Break, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação da assembleia geral extraordinária 
de vinte e um de Setembro de dois mil e quinze, 
pelas nove horas, procedeu-se nas instalações 
da sociedade Sommerschield Coffee Break, 
Limitada, sita na na Rua Kibiriti Dwane, número 
duzentos vinte e nove, rés-do-chão, em Maputo, 
Moçambique, matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo, 
sob o n.º 100 447 851, a alteração parcial do 
pacto social da sociedade, que passaram a 
ter a seguinte nova redacção nos seus artigos 
primeiro, segundo, terceiro e quarto:

ARTIGO PRIMEIRO

Um)  A sociedade adopta a denominação de 
Sommerschield Coffee Break, Limitada, e tem a 
sua sede na Rua Beijo da Mulata, número cento 
quarenta e oito, Bairro da Sommerschield II, 
cidade de Maputo, Moçambique.
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Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social dentro do mesmo concelho ou para 
concelho limítrofe.

ARTIGO SEGUNDO

Um) O objecto da sociedade consiste 
na gestão de estabelecimentos comerciais 
destinados á exploração de cafetaria/pastelaria.

Dois) Aluguer de quartos para fins turisticos 
com serviços de recepção, portaria, limpeza, 
lavandaria, alimentação e bebidas, assim 
como, outros serviços complementares e ainda 
estabelecimento de restauração e bebidas.

Três) Gestão e exploração de estabele-
cimentos hoteleiros e turisticos.

Quatro) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade limitada, 
independentemente do respectivo objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de sessenta mil meticais, dividido em 
três quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de trinta 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social da sociedade, pertencente à 
Fernando Manuel Costa Marques;

b) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a vinte 
e cinco por cento do capital social 
da sociedade, pertencente à Ana 
Rita de Frias Fugas;

c) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a vinte 
e cinco por cento do capital social 
da sociedade, pertencente à Sylvia 
Cristina Vaz Pereira.

ARTIGO QUARTO

Um) A administração da sociedade compete 
à gerência da sociedade, sendo desde já 
nomeadas gerentes as sócias Ana Rita de Frias 
Fugas e Sylvia Cristina Vaz Pereira. 

 Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                   
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Megatubi, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da deliberação da assembleia geral 
extraordinária, datada de treze de Janeiro de 
dois mil e dezasseis, onde reuniu em sua sede 
a sociedade Megatubi, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob o n.º 100523213, com capital social 
subscrito e realizado em oitocentos mil meticais, 
para deliberar sobre a proposta de mudança de 
sede. Estiveram presentes, os sócios detentores 

da totalidade do capital social da sociedade, 
nomeadamente, Isaura José Novela, detentora 
de uma quota no valor nominal de oitenta mil 
meticais, representando  dez por cento do 
capital social, Mirzon Jesus Manuel, detentor 
de uma quota no valor nominal seiscentos mil 
meticais, representando setenta e cinco por 
cento do capital social, Albertina Silvestre da 
Nhachengue, detentora de uma quota no valor 
nominal de sessenta mil meticais, representando 
sete ponto cinco por cento do capital social, 
Sónia José Novele, detentora de uma quota 
no valor nominal de sessenta mil meticais, 
representando sete ponto cinco por cento do 
capital social, onde os sócios aprovaram por 
unanimidade a mudança de sede da sociedade, 
para província de Maputo, posto administrativo 
de Ressano Garcia, Bairro Quatro de Outubro, 

Em consequencia da referida deliberação, 
ficou alterada a composição do número um  do 
artigo segundo dos estatutos da sociedade o qual 
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
província de Maputo, posto administrativo 
de Ressano Garcia, bairro Quatro de 
Outubro, 

Dois) Mantém.

O Técnico, Ilegível 

Irmão Bloco, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta de vinte e dois dias de Junho de dois mil e 
dezaseis, da Irmão Bloco Limitada, matriculada 
sob NUEL 100556499 deliberaaram a alteração 
do objecto social, Moçambique, Maputo 
província, Matola, bairro Tchumene, Avenida 
Samora Machel rés-do-chão, e consequente 
alteração do artigo quarto e do artigo sétimo 
dos estatutos, os quais passaram a ter a seguinte 
nova declaração:

ARTIGO QUARTO

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e bens é de vinte 
mil meticais dividido em três quotas assim 
distribuídas:

Jianhui Liu com uma quota no 
valor de treze mil meticais, 
equivalente a sessenta e cinco 
por cento do capital, Shaohua 
Wu com uma quota no valor de 
seis mil e oitocentos meticais, 
equivalente a trinta e quatro por 
cento do capital e ao senhor Lau 
Ming Kwan com uma quota 
no valor de duzentos meticais, 
equivalente a um por cento do 
capital. 

ARTIGO SÉTIMO

A administração e gestão da sociedade 
e sua representação juizo e fora dela , 
activa e passivamente passa ja a cargo 
do sócio Jianhui Liu que deste já fica 
nomeado sócio gerente .

Em unamidade elegeram o sócio Jianhui Liu 
como sócio gerente, com poderes de assinar 
todo tipo de documentos incluindo bancários, 
cheque na qual onde ira, constar uma assinatura 
somente do sócio eleito, nomeadamente o sócio 
Jianhui Liu, de acordo com os demais artigos 
dos estatutos da sociedade.

Em unanimidade os sócios concordaram 
com eleição do Jianhui Liu.  

Maputo, vinte e dois de Janeiro de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Delivery On Time, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100647907 
uma sociedade denominada Delivery On Time 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos dos artigos noventa e seguintes do 
Código Comercial, a favor:

José Joel Pequenino Tomás, no estado civil de 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Chókwè /Gaza, filho de Joel 
Pequenino Tomás e de Nazordina Jeremias 
C. Tomás, com Bilhete de Identificação 
Civil n.º 110102287281-S, passado pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo, aos vinte e sete de Junho de dois 
mil e doze, e com Número de Identificação 
Tributária 103152089, residente no bairro 
Sommershield, Avenida Salvador Allende 
número mil trezentos e cinquenta e seis, 
cidade de Maputo; 

Noémia Halaina João Baptista Tomás, no 
estado civil de casada, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, filho de 
João Baptista, Gelale e de Maria Amélia 
Ernesto, com Bilhete de Identificação Civil 
n.º 110100076682-Q, passado pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 
nove de Julho de dois mil e quinze, e com 
Número de Identificação Tributaria número 
106860246, residente no bairro Central, 
Avenida Vinte e Quatro de Julho número 
dois, oitavo andar flt vinte e três, cidade de 
Maputo.  

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Delivery On Time Limitada.  Com a sua sede na 
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Avenida Salvador Allende número mil trezentos 
e cinquenta e dois, cidade de Maputo, podendo 
a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência em todo território nacional, 
mediante a alteração contratual, assinado pelos 
sócios.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o seguinte:

i) Agenciamento de carga e entregas;
ii) Logística e transporte.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, e requerida as suas 
necessárias autorizações junto das autoridades 
competentes, exercer outras actividades 
conexas, com finalidade de proporcionar 
melhores resultados de gestão da sociedade em 
benefício da mesma.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira, em sociedade a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenha 
objecto diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Morte)

No caso de morte de um dos sócios, a 
representação ficará a cargo do seu cônjuge, 
caso seja casado, filhos, ou seus progenitores, 
pai ou mãe, bem como um indicado alheio aos 
mencionados anteriormente, através de um 
instrumento legal devidamente reconhecido, 
(procuração, testamento, etc...

CAPÍTULO II

Do capital sócio

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, até a data da constituição da 
sociedade, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais, 
representado por duas quotas de igual valor 
nominal, pertencente aos sócios, isto é, vinte 
e cinco mil meticais, equivalente a cinquenta 
por cento, pertencentes ao sócio José Joel 
Pequenino Tomás, e os restantes vinte e cinco 
mil meticais também equivalentes a cinquenta 
por cento  pertencentes à sócia Noémia Halaina 
João Baptista Tomás.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído, quantas vezes forem necessárias 
desde que os sócios achem necessidade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
(direcção-geral) fica a cargo do sócio, José 
Joel Pequenino Tomás, ou um nomeado 
devidamente identificado pelos sócios.

Dois) A administração e finanças, (direcção 
financeira) fica a cargo da sócia Noémia Halaina 
João Baptista Tomás.

Três) Os sócios poderão se reunir 
o rd ina r i amen te ,  num pe r íodo  anua l                                             
e extraordinariamente sempre que necessário

ARTIGO OITAVO

(Disposição transitória)

Um) Através da deliberação consensual dos 
sócios, poderão decidir a nomeação, bem como 
funcionários com cargo de chefia.

Dois) São vedados os sócios e funcionários, 
de uso da sociedade para fins próprios, fora                      
e dentro da sociedade.

Maputo, cinco de Agosto de dois mil                            
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Moz Alloys, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100700565 uma 
sociedade denominada Moz Alloys, Limitada

Entre: 

Meline Estenio Alberto Macário, solteiro, de 
vinte e cinco anos, portador do Bilhete de 
Identificação n.º 110502470515P, com 
domicílio no bairro de Malhangalene B, 
quarteirão quarenta e quatro e casa número 
quarenta e seis.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas de responsabilidades limitada, o qual 
será regulado pelos estatutos seguintes e pela 
legislação aplicável em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

 A sociedade adopta a denominação Moz 
Alloys, Limitada, sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada com sua sede na 
província e cidade de Maputo, podendo por 
decisão do sócio único, abrir sucursal, ou outra 
forma de representação comercial.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a)  Aquisição, logística, fornecimento e 
comercialização a grosso e a retalho 
de ligas metálicas, aço e alumínio, 
e consumíveis com exportação e 
importação;

b)  A sociedade poderá adquir ir 
participações financeiras em 
sociedade a constituir ou já 
constituídas ainda que tenham 
objecto social diferente do da 
sociedade, bem como poderá 
desenvolver outras actividades 
complementares ou subsidiárias 
do objecto principal, desde que se 
obtenha a devida autorização.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

    Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, equivalente a cem por cento do 
capital social, pertencente a Meline Estenio 
Alberto Macário.

   Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por contribuição em dinheiro ou bens de acordo 
com novos investimentos, ou por incorporação 
de reservas.

ARTIGO QUINTO

(Decisão do sócio único)

Um) Caberá ao sócio único que se mostre 
necessário o exercício dos autos seguintes:

a) Apreciação, aprovação, ou rejeição do 
balanço e das contas do exercício;

b) Decisão sobre a aplicação dos 
resultados;

c) Designação dos gerentes e deter-
minação de sua remuneração.

  Dois)  Compete ao sócio único, sempre que 
necessário, decidir sobre assuntos da actividade 
da sociedade que ultrapassam a competência 
dos gerentes.

  Três) Em caso de sua ausência de condições 
favoráveis para a contratação de gerentes, 
a gerência da sociedade ficará sob cargo do 
sócio único.

  Quatro) É de exclusiva competência do 
sócio único deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação da sociedade)

A gerência da sociedade, sem caução e com 
remuneração ou sem ela, fica a cargo do sócio 
único que poderá delegar seus poderes em uma 
ou mais pessoas, por meio de um instrumento 
legal.
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ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente na República de Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Coal India Africana, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de catorze de Janeiro de dois mil e 
dezasseis, da Assembleia Geral Extraordinária 
da sociedade comercial Coal India Africana, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais em Maputo, sob 
NUEL 100149540, tendo estado presente e 
representados todos sócios, designadamente: 
Coal India, Ltd, representada pelo senhor. 
Sutirtha Bhattacharya; Singayalpally Narsing 
Rao; Abhijit Chatterjee e Nagendra Kumar, 
totalizando assim cem por cento do capital 
social, deliberaram e decidiram por unanimidade 
pela cessão de quotas, nos termos seguintes:

O sócio Singayalpally Narsing Rao, 
manifestou vontade de apartar-se da sociedade, 
cedendo a totalidade da sua quota, com os 
respectivos direitos e obrigações, a favor do 
senhor. Sutirtha Bhattacharya;

Por sua vez, o sócio Abhijit Chatterjee 
manifestou vontade de apartar-se da sociedade, 
cedendo a totalidade da sua quota, com os 
respectivos direitos e obrigações, a favor do 
senhor. Chandan Kumar Dey.

Que, nos termos do artigo sétimo dos 
estatutos da sociedade, foi conferido aos sócios 
Coal Índia, Ltd., e Nagendra Kumar o direito de 
preferência na aquisição daquelas quotas, tendo 
os mesmos prescindido de tal direito, assim 
como, também o prescindiram a sociedade, pelo 
que, nada existe que obste ou impeça aquela 
transacção.

Nestes termos, foi deliberado pelos sócios a 
transmissão e unificação de quotas a favor dos 
novos sócios e a saída dos cedentes, nos termos 
supra indicados.  

Em consequência das operações supra 
verificadas, fica assim alterado o artigo quinto 
dos estatutos da sociedade, que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito em dinheiro, é de vinte e cinco 
mil meticais, correspondente à soma de 
quatro quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
vinte e quatro mil duzentos 
e  c i n q u e n t a  m e t i c a i s , 

correspondente a noventa e 
sete por cento do capital social, 
pertencente a sócia Coal India, 
Ltd;

b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a um por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Sutirtha Bhattacharya;

c) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a um por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Chandan Kumar Dey;

d) Uma quota no valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
correspondente a um por cento 
do capital social, pertencente 
ao sócio Nagendra Kumar.

Em tudo não alterado continuam as 
disposições do pacto social anterior.

Maputo, vinte e um de Janeiro de dois mil e 
dezasseis. — A Técnica, Ilegível. 	

Mozambique Mobile 
Solutions – MMS, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta do dia  dez de Fevereiro de dois mil e 
quinze, pelas dez horas, reuniu em assembleia 
geral extraordinária na sua sede sita na Avenida 
24 de Julho número mil setecentos e quarenta 
e um, na cidade de Maputo, a sociedade 
comercial por quotas, denominada Mozambique 
Mobile Solutions – MMS, Limitada, registada 
na conservatória das entidades legais sob o 
número 100361337, datado de oito de Fevereiro 
de dois mil e treze, estavam presentes os 
senhores Mutle Constantine Mogase e Harold 
NINNO em representação da Electronic Global 
Voucher Distributors (PTY) LTD, titular de 
uma quota no valor de quarenta e nove mil 
meticais, correspondente a quarenta e nove 
por cento do capital social; Gabriel Gonçalves 
Manuel Nhassengo e Sergio Manuel Fernando, 
em representação da C Pre Pago, Limitada, 
titular de uma quota no valor de trinta e seis 
mil meticais, correspondente a trinta e seis 
por cento do capital social; Armando Pedro 
Muiuane Júnior, titular de uma quota de cinco 
mil meticais, correspondente a cinco por cento 
do capital social; Lourenço José Franco, titular 
de uma quota no valor de cinco mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social e Maurício Jaime Simbine, titular de 
uma quota no valor de cinco mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social; Estando assim representada a totalidade 
do capital social.Deliberar sobre: 

Um) Divisão da quota da sócia Electronic 
Global Voucher Distributors (PTY), LTD 
no valor de  quarenta e nove mil meticais, 

correspondente a quarenta e nove por cento do 
capital social, em duas novas quotas desiguais, 
sendo uma no valor de quarenta e um mil, 
seiscentos e cinquenta meticais , correspondente 
a quarenta e um virgula sessenta e cinco por 
cento do capital social que reserva para si e 
outra no valor de sete mil trezentos e cinquenta 
meticais, correspondente a sete virgula trinta 
e cinco por cento do capital social que cede a 
favor da  C Prepago, Limitada, pelo seu valor 
nominal.

Dois) Divisão da quota do sócio Lourenço 
José Franco  no valor de cinco mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social em duas novas quotas desiguais 
sendo uma no valor de dois mil meticais 
correspondente a dois por cento do capital social 
que reserva para sí e outra no valor de três mil 
meticais o correspondente a três por cento do 
capital social que cede a favor da C Prepago, 
Limitada, pelo seu valor nominal. 

Três) Cessão da quota do sócio Armando 
Pedro Muiuane Júnior, no valor de cinco mil 
meticais, correspondente a cinco por cento do 
capital social a favor da C Prepago, Limitada, 
pelo seu valor nominal;

Quatro) Cessão da quota do sócio Mauricio 
Jaime Simbine, no valor de cinco mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital 
social a favor da C Prepago, Limitada, pelo 
seu valor nominal;

Cinco) Unificação das quotas  cedidas  a 
favor da C Prepago, Limitada com as quotas 
já detidas na sociedade em uma única quota 
no valor de cinquenta e seis mil, trezentos 
e cinquenta meticais, o correspondente a 
cinquenta e seis virgula trinta e cinco  por cento 
do capital social.

Seis) Alteração do artigo quarto, do pacto 
social que passa a ter  a seguinte nova redação:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cem mil 
meticais, correspondente a cinco quotas 
assim divididas: 

A) Electronic Global Voucher 
Distributors (PTY) LTD, 
t i tular  de uma quota no 
valor de quarenta e um mil, 
seiscentos e cinquenta meticais, 
correspondente a quarenta e um 
virgula sessenta e cinco por 
cento do capital social;

B) C Prepago, Limitada, titular 
de uma quota no valor de 
cinquenta e seis mil, trezentos 
e  c inquenta  met ica is ,  o 
correspondente a cinquenta e 
seis vírgula trinta e cinco  por 
cento do capital social; 
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C) Lourenço José Franco, titular de 
uma quota no valor de dois mil 
meticais correspondente a dois 
por cento do capital social.

Passando a discussão dos assuntos incluídos 
na ordem de trabalho, foram deliberados por 
unanimidade nos exactos termos propostos.

Maputo, dois de Fevereiro de dois mil                          
e dezasseis. — O Tècnico, Ilegível. 

Horizonte Limpezas – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia  vinte e nove de  Janeiro de dois mil e 
dezasseis, foi matriculada, na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                                                  
NUEL 100698684  uma sociedade denominada 
Horizonte Limpezas - Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Samuel Vasconcelos Uamusse, solteiro 
maior, de nacionalidade moçambicana, 
natural da cidade de Maputo, residente no 
Bairro Magoanine B, quarteirão vinte e 
sete casa número cento e sete, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                 
n.º 110200302236N, de catorze de Agosto 
de dois mil e quinze, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo.

Constitui, por si, uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Horizonte Limpezas – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, com sede na cidade de Maputo, 
Avenida Acordos de Lusaka, quarteirão 
onze, casa número cinquenta e seis, rés-do-
chão, Bairro Maxaquene B e tem duração 
indeterminada, podendo por decisão do sócio 
único mudar a sede, criar sucursais, filiais dentro 
ou fora do território nacional, respeitando as 
leis vigentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de limpeza doméstica, empresarial 
e industrial, fumigação, gestão de sanitários, 
jardinagem e paisagismo, limpeza pós-obra e 
reforma, recolha e venda de resíduos sólidos, 
reciclagem e incineração, lavagem de veículos, 
venda de materiais e equipamentos de limpeza. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 

social, desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique. 

Três) A sociedade poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, nacionais 
ou estrangeiras, ainda que com objecto social 
diferente do da sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social da Horizonte Limpezas 
– Sociedade Unipessoal, Limitada é de cem mil 
meticais, subscrito e realizado em dinheiro e em 
bens materiais. 

Dois) O capital social previsto no número 
anterior é integralmente subscrito pelo único 
sócio Samuel Vasconcelos Uamusse, perfazendo 
assim cem porcento da sua participação na 
quota desta sociedade, podendo contudo 
mediante a sua deliberação admitir a entrada 
de um ou mais sócios. 

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que o sócio único delibere sobre o 
assunto, respeitando a lei vigente.

ARTIGO QUINTO

(Reservas estatutárias e livres)

As reservas estatutárias, corresponderão o 
valor equivalente a dez por cento do capital 
social, e as reservas livres, corresponderão o 
valor equivalente a dez por cento do capital 
social.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e representação da 
sociedade fica a cargo de quem vier a ser 
nomeado pelo sócio único.

Dois) Para o cargo de director-geral é 
nomeado o sócio único Samuel Vasconcelos 
Uamusse.

Três) As contas bancárias da sociedade serão 
movimentadas pelas assinaturas do sócio único 
e do administrador, ou somente pela assinatura 
do administrador, no caso em que este for o 
sócio único e carimbo da empresa. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para a 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercício findo. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade. 

Três) A assembleia geral é presidida pelo 
sócio único, e em caso da ausência deste, esta 
será presidida pelo seu mandatário.

ARTIGO OITAVO

(Ano social e aplicação de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) Dos lucros apurados em cada exercício, 

deduzir-se-á primeiramente a percentagem para 
a constituição da reserva legal, enquanto não 
estiver realizada nos termos da lei ou sempre que 
seja necessário reintegrá-la, o remanescente será 
aplicado conforme a deliberação do sócio único. 

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) O director-geral fica obrigado a tomar 
imediatamente todas as medidas e praticar 
todos os actos jurídicos necessários para que a 
sociedade assuma todas as obrigações e posições 
jurídicas, activas e passivas, emergentes dos 
contratos. 

Dois) Sendo que este poderá nomear 
oportunamente, se assim o desejar, alguém 
que o possa representar, em caso de ausência 
ou impossibilidade de responder em nome da 
sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, dois de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Organizações Cinderela, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura datada de vinte e três de Dezembro de 
mil novecentos e noventa e seis, no Terceiro 
Cartório Notarial de Maputo, se procedeu 
na sociedade denominada Organizações 
Cinderela, Limitada, matriculada sob o NUEL 
4301 à folhas cento e setenta e dois verso 
do livro C traço onze, com capital social de 
quarenta mil meticais os sócios deliberaram, a 
cedência de quotas e alteração parcial do pacto 
social, passando o artigo quarto do estatuto da 
sociedade a ter a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de quarenta mil 
meticais e corresponde à soma de três 
quotas assim distribuídas:

a)  Uma quota no valor nominal de trinta 
e dois mil meticais pertencente à 
sócia Mopac-Sociedade Comercial 
e de Investimentos, Limitada;
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b) Duas quotas no valor de quatro mil 
meticais cada uma, pertencentes 
uma a cada sócia, ABC-Comércio 
Investimentos e Participações 
Financeiras, Limitada e Ligis, 
Limitada.

Maputo, oito de Janeiro de dois mil                                
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Africa View  Propriedades, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de treze de Outubro de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas quatro a 
folhas treze do livro de notas para escrituras 
diversas número quatrocentos e cinquenta e 
sete traço A, do Quarto Cartório Notarial de 
Maputo, perante Batça Banu Amade Mussa, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A em exercício no referido cartório, 
foi constituída entre: Eagle Rock Ltd e Imraan 
Gulam Hussein uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada, Africa 
View  Propriedades, Limitada com sede em 
Maputo, Avenida Vinte E Cinco de Setembro, 
terceiro andar, número mil duzentos e trinta, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Africa View  Propriedades, Limitada  e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Avenida Vinte e Cinco de Setembro, terceiro 
andar, número mil duzentos e trinta, podendo 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é válida por tempo indeter-
minado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto gestão 
imobiliária.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais e ou industriais 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Três) A sociedade pode, mediante a 
deliberação da gerência, participar, directa ou 

indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores é de noventa mil meticais, encontrando-
se dividido em duas quotas distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de quarenta e cinco mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento do capital, pertencente à 
sócia Eagle Rock Ltd; 

b) Uma quota de quarenta e cinco mil 
meticais,  equivalente a cinquenta 
por cento do capital, pertencente 
ao sócio Imraan Gulam Hussein.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

N ã o  s e r ã o  e x i g í v e i s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital, podendo, porém, os 
sócios concederem à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação de 
quotas) 

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade 
e os restantes sócios, nesta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem o outro sócio desejar 
usar o mencionado direito de preferência, então 
o sócio que desejar vender a sua quota poderá 
fazê-lo livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e sócio;

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

f) No caso do arrolamento ou arresto da 
quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

g) Haver deliberação social de alienação 
de totalidade do capital social a 
terceiros, e este faltar com a sua 
obrigação;

h) O sócio ou seu representante passa a 
exercer funções fora da sociedade 
que sejam incompatíveis com os 
interesses desta.

Três) A quota será ainda amortizada no 
caso da exoneração por um sócio nos casos 
previstos no artigo trezentos e cinco do Código 
Comercial.

Quatro) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade.

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaía sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.
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ARTIGO NONO

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO 

(Assembleia geral) 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da 
sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Representação em assembleia geral) 

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais de 
capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo do 
senhor Imraan Gulam Hussein, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) O gerente poderá designar um ou 
mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

Três) O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Disposições finais) 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, um de Dezembro  de dois mil                         
e quinze.— O Técnico, Ilegível. 

Mar e Pesca, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia cinco de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100696258 uma 
sociedade denominada Mar e Pesca, Limitada, 
entre:

Primeiro. RMI – Investimentos, Limitada, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída ao abrigo da legislação 
moçambicana, matriculada sob o NUEL 
100112337, com sede na Rua de Mukumbura, 
número quatrocentos e cinquenta e três, rés-
do-chão, Maputo, Moçambique, representada 
neste acto pelo senhor Manuel Renato 
Matusse, portador do Bilhete de Identidade                                                                                     
n.º 110100005246B, emitido aos vinte e 
oito de Dezembro de 2010 e com validade 
vitalícia, em Maputo, com poderes suficientes 
para o efeito, em conformidade com a 
Resolução do Conselho de Administração 
em anexo ao presente;
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Segundo. Aloe Investiments Number Eleven 
(Pty) Ltd, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, constituída 
ao abrigo da legislação da República da 
Namíbia, registada sob o número 2013/0625, 
com sede em Nedbank Building, Cnr 
11thRoadand Sam Nujoma Avenue, segundo 
andar, Walvis Bay, Namibia, representada 
neste acto pelo senhor Ivo Alberto Fernandes 
de Gouveia, portador do Passaporte                                                                       
n.º P0624033, emitido a um de Outubro 
de dois mil e quinze e válido até trinta de 
Setembro de dois mil e vinte, na República 
da Namíbia, com poderes suficientes para o 
efeito, em conformidade com a resolução 
do conselho de administração em anexo ao 
presente.

Nos termos do disposto no artigo noventa do 
Código Comercial, os outorgantes celebram o 
presente contrato de sociedade, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a forma jurídica 
de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada e a denominação 
Mar e Pesca, Limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Orlando Mugumbwe, número duzentos e 
setenta, Maputo, Moçambique.

Três) A sociedade pode, por deliberação 
do conselho de administração, transferir a sua 
sede para qualquer outro local em Moçambique.

Quatro) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode abrir e encerrar delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação em Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a 
partir da data em que as assinaturas constantes 
do contrato de sociedade são devidamente 
reconhecidas por um notário público.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Comércio a grosso, com importação e 
exportação, de produtos pesqueiros; 

b) Pesca comercial; e
c) Todas as actividades relacionadas com 

a indústria pesqueira.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode exercer outras actividades, 
directa ou indirectamente relacionadas com o 
seu objecto principal, desde que tais actividades 
não sejam proibidas por lei e após a obtenção 
das necessárias licenças ou autorizações.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade pode associar-se a outras sociedades, 
adquirir participações, ou de qualquer outra 
forma participar no capital social de outras 
sociedades existentes ou sociedades a serem 
constituídas, se permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de cinquenta mil meticais, dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota, no valor total de vinte e 
cinco mil e quinhentos meticais, 
correspondente a cinquenta e 
um por cento do capital social, 
pertencente à RMI – Investimentos, 
Limitada; e

b) Outra quota, no valor total de vinte e 
quatro mil e quinhentos meticais, 
correspondente a quarenta e 
nove por cento do capital social, 
pertencente à Aloe Investments 
Number Eleven (Pty) Ltd.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social poderá ser aumentado 
através de novas contribuições, incorporação 
de reservas disponíveis ou por outras formas 
permitidas por lei.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
em cada aumento do capital social da sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade de acordo com os termos e condições 
que forem decididos em assembleia geral.

Dois) Poderão ser exigíveis aos sócios 
prestações suplementares nos termos e condições 
aprovados por deliberação da assembleia geral, 
até ao montante global máximo de dez mil 
dólares dos Estados Unidos de América.

Três) Através da deliberação da assembleia 
geral acima referida, os sócios irão aprovar a 
qual dos sócios as prestações suplementares 
serão exigidas, senão a todos, o valor das 
prestações suplementares e o período para 
a respectiva realização pelo(s) sócio(s), em 
conformidade com os termos estabelecidos pelo 
Código Comercial em vigor.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão e/ou divisão de quotas, através 
de quaisquer meios permitidos por lei, carece 
de consentimento prévio da assembleia geral 
da sociedade.

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o 
seu direito de preferência, este transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota a 
ceder e/ ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de noventa dias a 
contar do conhecimento ou verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros;

b) Se qualquer quota ou parte for cedida 
a terceiros sem observância do 
disposto no artigo sexto dos 
presentes estatutos.

Dois) O preço da amortização será pago em 
não menos de quatro ou seis prestações mensais, 
iguais e sucessivas, representadas por igual 
número de títulos de crédito que vencerão juros 
à taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
assembleia geral e a administração ou o conselho 
de administração, conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral será composta pela 
totalidade dos sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral devem 
ser conduzidas pela mesa constituída por um 
presidente e um secretário, todos nomeados em 
reunião da assembleia geral, por um período de 
um ano, e que permanecerão em funções até que 
renunciem ao cargo ou que a assembleia geral, 
através de deliberação, decida substituí-los.

Três)  A assemble ia  gera l  reuni rá 
ordinariamente uma vez por ano, nos primeiros 
três meses depois de findo o exercício financeiro 
anterior, e extraordinariamente sempre que 
for necessário deliberar sobre quaisquer 
assuntos relativos à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da administração.

Quatro) A reunião ordinária da assembleia 
geral referida no número anterior visa a:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço, e contas de 
ganhos e perdas do exercício;

b) Decisão sobre a aplicação dos 
resultados do exercício; e
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c) Nomeação e/ou destituição dos 
administradores se necessário, e 
determinação da sua remuneração.

Cinco) As reuniões devem ser realizadas 
na sede da sociedade, a menos que todos os 
sócios optem por um local diferente, dentro 
dos limites da lei.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais, mediante simples carta 
para esse fim, dirigida ao presidente da Mesa 
da assembleia geral.

Se te )  A  assemble ia  ge ra l  poderá 
ser convocada por qualquer membro da 
administração ou do conselho de administração, 
por meio de carta, com uma antecedência 
mínima de quinze dias úteis, salvo nos casos 
em que a lei exija outras formalidades.

ARTIGO DÉCIMO

(Poderes da assembleia geral)

A assembleia geral deve deliberar sobre as 
questões que a lei ou os presentes estatutos lhe 
reservem exclusivamente, nomeadamente:

a) Aprovação do orçamento anual, 
relatório da administração e 
demonstrações financeiras anuais 
da sociedade;

b) Distribuição de dividendos;
c) Demissão e nomeação dos membros 

da administração;
d) Remuneração dos membros dos órgãos 

sociais da sociedade;
e) Quaisquer alterações aos presentes 

estatutos, incluindo quaisquer 
fusões, transformações, cisões, 
dissoluções ou liquidação da 
sociedade;

f) Qualquer redução ou aumento do 
capital social da sociedade;

g) Aprovação de termos e condições de 
qualquer contrato de suprimentos 
à sociedade;

h) Qualquer alienação total ou parcial dos 
activos da sociedade;

i) O início ou término de qualquer parceria, 
joint-venture ou colaborações;

j) Abertura, encerramento ou mudança 
de conta bancária, incluindo as 
condições de movimentação da 
mesma;

k) Exclusão de sócio e amortização da 
respectiva quota; e

l) Contratação de financiamento nacional 
e estrangeiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada e 
representada por dois administradores ou por 

um conselho de administração constituído por 
pelo menos três administradores, nomeados pela 
assembleia geral da sociedade.

Dois) Os administradores podem constituir 
representantes e neles delegar a totalidade ou 
parte dos seus poderes.

Três) A sociedade fica vinculada pela 
assinatura conjunta de dois dos administradores 
ou pela assinatura de um terceiro especificamente 
designado, a quem tenham sido delegados 
poderes nos termos definidos pela assembleia 
geral.

Quatro) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

Cinco) A designação, substituição e 
destituição dos administradores da sociedade 
é competência dos sócios e deve ser decidida 
em assembleia geral,  mantendo-se os 
administradores presentemente designados 
em funções até deliberação em contrário da 
assembleia geral.

Seis) No momento da sua constituição e até 
deliberação em contrário da assembleia geral 
da sociedade, a administração será composta 
pelos senhores. Manuel Renato Matusse e Ivo 
Alberto Fernandes de Gouveia. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Poderes)

Os administradores terão poderes para 
administrar a actividade da sociedade e perfazer 
o seu objecto social, tendo a competência 
e poderes previstos na lei, com excepção 
das competências e poderes reservados 
exclusivamente à assembleia geral pela lei em 
vigor ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões e resoluções do conselho                       
de administração)

Um) As reuniões da administração ou 
do conselho de administração deverão ser 
convocadas por qualquer administrador por 
meio de carta, que deverá ser recebida pelos 
outros administradores com pelo menos  quinze 
dias úteis de antecedência. As reuniões da 
administração ou do conselho de administração 
poderão ter lugar sem aviso prévio, desde que 
todos os administradores estejam presentes e 
que todos dêem o seu consentimento para a 
realização e acordem na respectiva ordem de 
trabalhos.

Dois) Os administradores poderão fazer-
se representar nas reuniões da administração 
ou do conselho de administração por outro 
administrador, por meio de documento escrito 
devidamente assinado pelo administrador 
ausente, indicando expressamente o nome do 
administrador representante.

Três) As resoluções da administração ou do 
conselho de administração deverão ser tomadas 
por maioria simples dos administradores 
presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período de tributação coincide com 
o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
pagamentos e outros encargos, dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos de reserva:

a) Vinte por cento para uma reserva 
legal, até vinte por cento do valor 
do capital social, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Outras reservas que a sociedade possa 
necessitar, de tempos em tempos.

Quatro) O remanescente será distribuído ou 
reinvestido de acordo com o que for deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) A sociedade será dissolvida nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação da assembleia geral.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

AP Soluções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100699958 
uma sociedade denominada AP Soluções – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:

Ana Paula Mousinho Massuco Chongo, 
casada, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade, 
Rua Padre André Fernandes, número 
cento e sessenta e dois, primeiro andar 
único, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100234821N, emitido em Maputo, 
aos treze de Janeiro de dois mil e catorze, 
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constitui uma sociedade por quotas 
unipessoal limitada pelo presente contrato, 
em escrito particular, que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de AP 
Soluções – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo Rua da Sé número cento e catorze, 
terceiro andar, podendo criar ou extinguir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social no país e no 
estrangeiro, bem como transferir a sua sede para 
outro local do território nacional e é constituída 
por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

O objecto da sociedade consiste na:

a) Prestação de serviços em geral;
b) Marketing & publicidade;
c) Vendas a retalho e a grosso;
d) Comércio geral;
e) Realização, promoção, ornamentação 

de eventos;
f) Importação e exportação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente realizado, é 
de vinte mil meticais, que corresponde a uma 
única quota representativa de cem por cento 
do capital social pertencente à sócia Ana Paula 
Mousinho Massuco Chongo.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser aumentado ou 
reduzido, uma ou mais vezes, por decisão da 
sócia, aprovada em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Da cessão e divisão de quotas

ARTIGO SEXTO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota previnirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão, 
sendo nula qualquer cessão sem observância 
dos estatutos.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral, gerência                       
e representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano, para a aprovação, apreciação 
ou modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

ARTIGO OITAVO

A gestão da sociedade compete à sócia, 
através de seu representante, sendo necessária 
a intervenção no máximo de apenas um para 
obrigar a sociedade em actos e contratos.

ARTIGO NONO

O ano comercial coincide com o ano civil 
e o balanço e contas dos resultados fechar-se-
ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, sendo de seguida submetidos a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e pela resolução unânime 
dos sócios.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

W´s Máquinas                                           
e Equipamentos                                

de Construção Civil – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de vinte e um de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, lavrada a folhas setenta e uma a 
setenta e duas, do livro de notas para escrituras 
diversas número novecentos e cinquenta, traço 
B do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1 e notaria do referido cartório, 
foi constituida uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada, que passará a reger-
se pelas disposições dos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação social e sede) 

A sociedade adopta a denominação social de 
W´s Maquinas e Equipamentos de Construção 

Civil - Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede no Bairro da Liberdade, Rua 
de Inhambane número duzentos e sessenta e 
um A, Matola província do Maputo. Poderá 
estabelecer delegações ou outras formas de 
representação noutros pontos ou cidades de 
interesse por deliberação da sua gerência.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
e o seu começo contar-se-á a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

Prestação de serviços de aluguer 
de equipamento de transporte                              
e construção;

Dois) Poderá a sociedade ainda exercer 
outras actividades não abrangidas no número 
anterior, desde que para tal obtenha aprovação 
das autoridades competentes da República de 
Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social inteiramente realizado, é 
de cinquenta mil  meticais o equivalente a uma 
quota unica correspondente a cem porcento do 
capital social, pertencente ao socio Wilds Rafael 
Joanguete Rebelo.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um)	 O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário, em espécie (apports em nature), 
pela incorpuração dos suprimentos feitos a caixa 
social pelo proprietario ou por capitalização de 
toda ou parte dos lucros ou das reservas para o 
que se observarão as formalidades legais.

Dois) A deliberação do aumento de capital 
indicará se são criadas quotas ou se é aumentado 
o valor nominal das existentes.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Um) Não serão exigidos prestações 
suplementares de capital mas o proprietário 
poderá fazer a sociedade os suprimentos 
pecuniários de que aquela carecer os quais 
vencerão juros.

Entende-se por suprimentos as importâncias 
complementares que o proprietario possa 
adiantar no caso de capital social se revelar 
insuficiente para as despesas de exploração, 
constituindo tais suprimentos verdadeiros 
empréstimos a empresa.
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ARTIGO SÉTIMO 

(Gerência e fiscalização)

Um)	 A gerência e representação da 
sociedade em juízo fora dele, activa e 
passivamente, fica a cargo do proprietario, 
com dispensa de caução.

Dois)	 O gerente podera auferir remuneração 
da empresa mediante deliberação da escrita e 
reconhecida legalmente.

Três) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos será necessária assinatura do 
proprietario ou gerente ou seu mandatário, para 
expedir cartas e demais correspondência avulsa 
bastará a assinatura de um deles.

ARTIGO OITAVO

(Lucros e perdas)

Anualmente serão apuradas nas contas do 
balanço com a data de trinta e um de Dezembro. 
Os lucros que o balanço registar, líquidos de 
todas despesas e encargos terão a seguinte 
aplicação:

a) Para o fundo de reserva legal sempre 
que for necessário reintegrá-lo 
cinco por cento;

b) Para outras reservas que seja resolvido 
criar. 

ARTIGO NONO

(Dissolução da empresa)

A empresa dissolve-se nos casos e termos 
da lei. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 

dezasseis. — A Ajudante, Ilegível.

Periperiu Consulting 
Mozambique, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL   100695952 uma 
sociedade denominada Periperiu Consulting 
Mozambique, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Rui Carlos da Maia, casado em 
comunhão geral de adquiridos com Maria 
Benígna Matsinhe, natural de Inhambane, 
residente em Moçambique, Bairro da Coop, 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 

Identidade n.º 110102295042M, emitido no 
dia sete de Novembro de dois mil e doze, em 
Maputo cidade.		

Segundo. Carlos Chadreque Penicela da 
Maia, casado em comunhão geral de bens com 
Ivenilde Race Guirrugo da Maia, natural de 
Maputo, residente em Moçambique, Bairro 
Central, Cidade de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110102255295P, emitido no 
dia dezasseis de Dezembro de dois mil e onze, 
em Maputo cidade.

Pelo presente contracto de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO UM

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Periperiu Consulting Mozambique, Limitada e 
tem a sua sede na Avenida 24 de Julho, número 
mil novecentos e oitenta e seis, terceiro andar 
direito, cidade de Maputo.

ARTIGO DOIS

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição. 

ARTIGO TRÊS 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a 
realização de serviços de consultoria na área 
económica, educacional, agrícola, pecuária, 
pesca, construção civil, meio ambiente, 
hotelaria e turismo, industrial, comercial, 
mineira, energética, petrolífera, logística, 
social, legal, biomédica, administrativa, 
governança, humanitária, e da gestão do risco 
de calamidades naturais.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do desta sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades, desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUATRO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
divididos pelos sócios Rui Carlos da Maia, com 
o valor de doze mil meticais, correspondente 
a sessenta por cento do capital, e Carlos 
Chadreque Penicela da Maia, com o valor de 
oito mil meticais, correspondente a quarenta 
por cento do capital.

ARTIGO CINCO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias, 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 

ARTIGO SEIS

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de todas ou parte 
das quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios, gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade e nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, esta 
decidirá a sua alienação, pelos preços que 
melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SETE

Administração

Um) A administração, gestão, e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Rui Carlos da Maia, como sócio gerente e com 
plenos poderes. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, 
conferindo-os os necessários poderes de 
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos à mesma, tais 
como letras de favor, fianças, avales, ou 
abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo, e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias, desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.
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ARTIGO NOVE

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios, quando assim o entenderem. 

ARTIGO DEZ

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO ONZE

Casos omissos

Os casos omissos serão julgados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, cinco de Novembro de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Macamo Construções – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dois de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL   100699923 uma 
sociedade denominada Macamo Construções – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

Fernando Alfredo Macamo, solteiro, natural 
de Alto Chibuto, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 110100353041F,  residente nesta 
cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Macamo 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada 
e tem a sua sede nesta cidade de Maputo, Bairro 
de Magoanine, número trezentos e dezasseis, 
quarteirão cinco, pode por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Construção de pontes, estradas, pavés, 
casas e remodelações;

b) Prestação de serviços, transporte.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades conexas desde que para isso 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil, em uma 
quota única, subscrita pelo sócio Fernando 
Alfredo Macamo.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consenso do sócio gozando 
estes do direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do 
único sócio Fernando Alfredo Macamo, que 
e nomeado sócio gerente com plenos poderes. 

Dois) A gerência tem plenos poderes para 
nomear mandatários à sociedade, conferindo, os 
necessarios poderes de representação através de 
consentimento pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou pelo sócio quando assim o 
entender.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Código Comercial e demais legislação vigente 
na República de Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois de dois 
mil e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

J. T. Eventos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100675641 uma 
sociedade denominada J. T. Eventos, Limitada.

Entre:

Primeira. Josina Carlos Lissane, solteira, 
natural de Zandamela, residente nesta cidade 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100018064M, emitido aos cinco de 
Dezembro do ano dois mil e catorze, pelo 
Arquivo de Identificação da Cidade de Maputo.

Segunda. Teresa Bernardo Mabuto Cossa, 
solteira, natural de Maputo, residente nesta 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100786385B emitido aos 
vinte e quatro de janeiro do ano dois mil e 
onze, pelo Arquivo de Identificação da Cidade 
de Maputo. 

Constituem entre si uma sociedade de 
responsabilidade limitada que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação J. T. 
Eventos, Limitada, tem a sua sede no Bairro 
sommerschield, na rua mil duzentos e oitenta, 
número trinta e nove barra cinco no Distrito 
Municipal Kampfumo. 

Podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Comércio geral, a retalho e agrosso 
com importação e exportação; 

b) Prestação de serviços de organização 
de eventos, recursos humanos, 
gestão e outras áreas diversas. 



974 III SÉRIE — NÚMERO 26

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades 
a constituír ou já constituídas ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade, bem como exercer outras actividades 
subsidiárias ou conexas às principais.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas. 
Uma quota no valor de cinco mil meticais 
correspondente á sócia  Josina Carlos Lissane, 
equivalente a cinquenta por cento do capital 
social, e outra quota de cinco mil meticais 
correspondente á sócia 

Teresa Bernardo Mabuto Cossa, equivalente 
a  cinquenta por cento do capital social 
respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá à sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pela sócia, Josina 
Carlos Lissane, que desde já fica nomeada 
gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura, para obrigar a sociedade.

O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                       
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Eagle Beach Propriedades, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de treze de Outubro de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas catorze 
a folhas vinte e três do livro de notas para 
escrituras diversas número quatrocentos e 
cinquenta e sete traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo, perante Batça Banu Amade Mussa, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A em exercício no referido cartório, 
foi constituída entre:  Eagle Rock Ltd e Imraan 
Gulam Hussein uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada, Eagle 
Beach Propriedades, Limitada com sede em 
Maputo, Avenida 25 de Setembro, terceiro 
andar, número mil duzentos e trinta, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Eagle Beach Propriedades, Limitada., e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, Avenida 25 de Setembro, terceiro 
andar, número mil duzentos e trinta, podendo 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A soc iedade  é  vá l ida  po r  t empo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto gestão 
Imobiliária.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais e ou industriais 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Três) A sociedade pode, mediante a 
deliberação da gerência, participar, directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores é de noventa mil meticais, encontrando-
se dividido em duas quotas distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de oitenta e nove mil, 
novecentos e noventa e nove 
meticais, equivalente a noventa e 
nove vírgula noventa e nove por 
cento do capital, pertencente a sócia 
Eagle Rock Ltd; 

b) Uma quota de um metical, equivalente 
a zero vírgula zero zero um por 
cento do capital, pertencente ao 
sócio Imraan Gulam Hussein.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

N ã o  s e r ã o  e x i g í v e i s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital, podendo, porém, os 
sócios concederem à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação de 
quotas) 

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
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mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento do valor do 
suprimento, no prazo fixado no 
contrato de suprimento devidamente 
aprovado e assinado pela sociedade 
e sócio;

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

f) No caso do arrolamento ou arresto da 
quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

g) Haver deliberação social de alienação 
de totalidade do capital social a 
terceiros, e este faltar com a sua 
obrigação;

h) O sócio ou seu representante passa a 
exercer funções fora da sociedade 
que sejam incompatíveis com os 
interesses desta.

Três) A quota será ainda amortizada no 
caso da exoneração por um sócio nos casos 
previstos no artigo trezentos e cinco  do Código 
Comercial.

Quatro) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade.

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaía sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral) 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da 
sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Representação em assembleia geral) 

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais de 
capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo do 
senhor Imraan Gulam Hussein, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) O gerente poderá designar um ou 
mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

Três)O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da Sociedade)

Um A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Disposições finais) 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial aprovado pelo Decreto-Lei 
número dois, dois mil e cinco de vinte e sete de 
Dezembro e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, um de Dezembro de dois mil 
quinze. — O Técnico, Ilegível. 

W.M – Importação e 
Exportação, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e oito de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, exarada a folhas cinquenta e três a 
folhas cinquenta e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e quarenta 
e oito traço D, no Balcão de Atendimento Único, 
sito na Avenida Josina Machel, número cento 
cinquenta e um, perante mim, Arlindo Fernando 

Matavele, licenciado em Direito, conservador 
notário superior e notário em exercício no 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, foi 
constituída pelos sócios Manana Jamil e 
Manana Wissam, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada  
W.M- Importação e Exportação, Limitada, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação & sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
W.M. – Importação e Exportação, Limitada, 
Sociedade por quotas limitada por tempo 
indeterminado e, tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Valdimir Lenine 
número cento e quatro, primeiro andar, edifício 
Milennium Park.

Dois) Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, agências, 
delegações ou outras formas locais de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal a comercialização e exportação de 
carvão vegetal. 

Dois) A sociedade pode realizar outras 
actividades similares ao objecto principal e 
adquirir participações em sociedades com 
objecto diferente daquele que exerce, ou em 
sociedades reguladas por leis especiais, e 
integrar agrupamentos complementares de 
empresas.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Capital social)

O capital social, da sociedade integralmente 
subscrito e realizado em numerário, é de vinte 
mil meticais, assim distribuídas entre os sócios:

i) Uma quota de valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento, pertencente 
ao sócio Manana Jamil;

ii) Uma quota de valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento, pertencente 
ao sócio Manana Wissam;

 Único. A responsabilidade de cada sócio 
é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização 
do capital social.

CLÁUSULA QUARTA

(Administração e uso do nome comercial)

Um) A sociedade será administrada por um 
dos sócios com plenos poderes para representar 
a empresa em qualquer circunstância.

Dois) Fica facultado ao (s) administrador 
(es), actuando em conjunto ou individualmente, 

nomear procuradores, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a um 
ano, devendo o instrumento de procuração 
especificar os actos e serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados.

CLÁUSULA QUINTA

(Lucros e/ou prejuízos)

Os lucros e/ou prejuízos apurados em 
balanço a ser realizado após o término do 
exercício social serão distribuídos entre os 
sócios, proporcionalmente às quotas de capital 
de cada um, podendo os sócios todavia, optarem 
pelo aumento de capital utilizando os lucros e/ou 
pela compensação dos prejuízos em exercícios 
futuros.

CLÁUSULA SEXTA

(Cedência e alienação das quotas)

Os sócios poderão ceder ou alienar por 
qualquer título sua respectiva quota a terceiro 
sem o prévio consentimento do outro sócio, 
ficando assegurada a este a preferência na 
aquisição, em igualdade de condições, e na 
proporção das quotas que possuírem.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Morte e interdição)

No caso de falecimento, impossibilidade 
ou interdição de qualquer um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá, continuando suas 
operações por seus herdeiros ou sucessores 
legais, salvo vontade expressa e voluntária dos 
mesmos de não se vincularem à sociedade, caso 
em que se fará o balanço de encerramento e 
proceder-se-á a extinção da sociedade.

Parágrafo único. No entanto, enquanto a 
quota do sócio falecido ou interdito estiver 
indivisa, os seus herdeiros ou representantes 
deverão escolher um só de entre todos que os 
represente, na sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA

(Reuniões)

Os sócios reunir-se-ão sempre que for 
necessário, mediante convocação de um deles 
e, suas resoluções ou decisões constarão no livro 
de actas de reuniões.

CLÁUSULA NONA

(Casos omissos)

Os casos omissos neste contrato serão 
resolvidos com observância dos preceitos do 
Código Comercial Moçambicano e de outros 
dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis 
no nosso ordenamento jurídico. 

E por estarem assim justos e contratados, em 
perfeito acordo de tudo o que neste instrumento 
particular foi lavrado, as partes obrigam-se a 
cumprir na sua totalidade o presente contrato.

Está conforme.

O Notário, Arlindo Fernando Matavele.
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Orane Pharma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta da assembleia geral extraordinária número 
dois barra dois mil e quinze da Orane Pharma, 
Limitada de dois de Abril de dois mil e quinze, 
os sócios de comum acordo alteram a redacção 
do artigo quarto, dos estatutos da sociedade o 
qual passará a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de cem mil meticais, dividido em 
duas quotas desiguais, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
e oito mil meticais, correspondente 
a noventa e oito por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Aerakontala Rajendran Venkatesh;

b) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dois por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Abdul Abid 
Khan.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido por decisão dos sócios, tomada em 
assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos rateados 
pelos sócios na proporção das sua quotas.

Quatro) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital mas os sócios poderão 
fazer suprimentos de que a sociedade carecer 
em condições a estabelecer pela assembleia.

Tendo terminado o único assunto da ordem 
de trabalhos e não havendo mais a discutir, a 
presente sessão foi encerrada tendo sido lavrada 
e após aprovada a presente acta, vai ser assinada 
pelos presentes.

Que em tudo o mais não alterado por esta 
escritura continuam a vigorar as disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.

Cartório Notarial da Matola, vinte e seis de 
Janeiro de dois mil e dezasseis. — O Técnico, 
Ilegível.

Latitude Developments, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de onze de Dezembro de dois mil 
e quinze, lavrada de folhas sessenta e cinco a 
folhas sessents e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número cinquenta e cinco 
traço E, do Terceiro Cartório Notarial, perante 
Luís Salvador Muchanga, licenciado em Direito, 
conservador e notário superior, em exercício 

no referido cartório, foi constituída entre: 
Arlindo Francisco Mapande e Geraldo António 
Mapande, uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelos termos constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

 A sociedade adopta a denominação 
de Latitude Developments, Limitada, e é 
constituida sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional e tém a 
sua sede na Avenida Vladimir Lenine, número 
mil trezentos e trinta e sete, rés-do-chão, na 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
noutros locais do país e fora dele, desde que 
seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social: 
P r e s t ação  de  s e rv i ços  de  ges t ão 

e intermediação financeira de projectos, 
consultória e gestão, logística, venda e aluguer 
de equipamento de engenharia e construção 
civil, informático e imobiliário.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu 
próprio social, em sociedade reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
sendo cada uma no valor nominal de doze mil 
meticais, correspondente a sessenta por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Arlindo 
Francisco Mapande, e outra no valor nominal de 
oito mil meticais, correspondente a quarenta por 
cento do capital social, pertencentes ao sócio 
Geraldo António Mapande.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia Geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigidos a cada sócio com 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO  OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, compete ao sócio maioritário, que 
desde já fica nomeado adminsitrador, com 
dispensa de caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.
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Três) A gestão e a representação da sociedade 
serão levadas ao cabo de acordo com direcções/
instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura dos dois sócios.

Cinco) Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de um dos sócios, ou de 
um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Janeiro de dois mil e 
dezasseis. — A Notária, Ilegível.

Sintagma Holding, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de onze de Janeiro de 
dois mil e dezasseis, lavrada de folhas trinta e 
nove a folhas quarenta e uma, do livro de notas 
para escrituras diversas número novecentos 
cinquenta e um traço B, deste Primeiro Cartório 
Notarial de Maputo, perante Lubélia Ester 
Muiuane, licenciada em Direito, conservadora 
e notária superior em exercício no referido 
cartório, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada, Sintagma Holding, S.A. com 
sede na cidade de Maputo que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                                           
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Sintagma Holding S.A. e constitui-se, por 
tempo indeterminado, sob a forma de sociedade 
anónima e rege-se pelos presentes estatutos e 
demais legislação moçambicana aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número quatrocentos e sessenta 
e dois, primeiro andar flat um Bairro Polana 
Cimento, cidade de Maputo.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas 
de representação comercial, no território 
nacional ou no estrangeiro, bem como transferir 
a sede da sociedade para qualquer outro local 
do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
o desenvolvimentos de actividades nas áreas, 
mineira e de hidrocarbonetos, Indústria e agro-
indústria, comercio, operações financeiras, 
gestão de activos e participação em sociedades 
financeiras, consultoria e investimento em 
matéria financeira, promoção de investimentos, 
construção civil, gestão de empreendimentos 
e investimentos imobiliários, serviços de 
arquitectura e engenharia, importação e 
exportação e prestação de quaisquer tipos de 
serviços permitidos por lei. 

Dois) A sociedade poderá, ainda, desenvolver 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-
las através de novas formas de implementação 
de negócios e como fontes de rendimento, 
desde que legalmente autorizadas e desde que 
a decisão seja aprovada pela administração.

Três) A sociedade poderá, no exercício das 
suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.

Quatro) A sociedade pode adquirir ou alienar 
participações sociais, de direito nacional ou 
estrangeiro, com objecto igual ou diferente do 
referido no número um do presente

Cinco) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades de objecto diferente 
do da sociedade ou associar-se com elas sob 
qualquer forma legalmente permitida.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e limitações à 
transmissão

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 

mil meticais, dividido e representado por quinze 
mil acções, cada uma delas com o valor nominal 
de dez meticais.

Dois) As acções são todas elas nominativas 
ou ao portador estão distribuídas em títulos de 
uma, cinco, dez, cem e quinhentas acções. 

Três) Os títulos, definitivos ou provisórios, 
representativos das acções, conterão sempre a 
assinatura de dois administradores, podendo ser 
apostas por chancela ou outro meio tipográfico 
de impressão. 

Quatro) O custo das operações de registo, 
averbamento de transmissões, desdobramentos, 
conversões, emissão de títulos ou outras das 
acções representativas do capital da sociedade 
será suportado pelos interessados.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão das acções)

Um) As acções da sociedade só serão 
transmissíveis, por negócio entre vivos, 
mediante autorização da Assembleia Geral 
que obtenha o voto favorável de todos os 
accionistas.

Dois) O accionista que pretenda transmitir 
as suas acções deverá notificar o Conselho de 
Administração, indicando o proposto adquirente 
e as condições gerais da transmissão.

Três) O Conselho de Administração, 
uma vez recebida a notificação referida no 
número anterior, comunicá-la-á de imediato ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, o qual, 
no prazo de trinta dias, convocará a Assembleia 
Geral para apreciar e deliberar sobre a proposta 
de transmissão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

Um) São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Conselho Fiscal. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral. 

Três) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais tem a duração de três anos, sendo 
permitida a reeleição.

Quatro) Os titulares dos órgãos sociais não 
se poderão fazer representar por terceiros, no 
respectivo órgão, sem prejuízo da sociedade 
poder constituir mandatários para a prática 
de determinados actos, desde que os poderes 
confer idos sejam, convenientemente, 
especificados.
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SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO SÉTIMO

(Composição)

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e dos 
presentes estatutos. 

Dois) As assembleias gerais são ordinárias e 
extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e com 
a periodicidade estabelecida na lei e de acordo 
com os presentes estatutos.

Três) A Assembleia Geral realizar-se-á, por 
regra, na sede social da sociedade, mas poderá 
reunir em outro local a designar pelo Presidente, 
de harmonia com o interesse ou conveniência 
da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Direito de voto e deliberações)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Sem prejuízo do disposto no artigo 

quinto e no número seguinte, as deliberações 
são tomadas por maioria simples dos votos dos 
accionistas presentes ou representados, não se 
contando as abstenções, excepto quando os 
estatutos ou a lei exija maioria qualificada

Três) As decisões a seguir elencadas, a tomar 
em Assembleia Geral, só podem considerar-se 
aprovadas desde que obtenham o voto favorável 
de mais de noventa por cento do capital social:

a) A fusão, cisão, transformação e 
dissolução da sociedade; e, em 
geral;

b) Quaisquer alterações aos estatutos da 
Sociedade, incluindo o aumento 
(com ou sem admissão de novos 
accionis tas)  ou redução do 
respectivo capital social.

ARTIGO NONO

(Representação de accionistas)

Um) Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar apenas 
nas reuniões da Assembleia Geral por outro 
accionista, por mandatário que seja advogado 
ou por administrador da sociedade, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

Dois) A procuração deverá ser recebida até 
cinco dias antes da data marcada para a reunião, 
pelo Presidente da Mesa. 

ARTIGO DÉCIMO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 

convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Dois) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção dirigidas aos accionistas 
dentro do mesmo prazo definido no número 
anterior. 

Três) Estando presente a totalidade dos 
accionistas e desde que manifestem a vontade de 
que a Assembleia Geral se constitua e delibere 
sobre determinado assunto, poderão aqueles 
reunir-se em Assembleia Geral Universal, sem 
observância de formalidades prévias.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um Presidente e um Secretário 
eleitos pela Assembleia Geral.

Dois) Compete ao Secretário, nomeadamente, 
substituir o presidente em todos os casos de 
impedimento deste. 

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) A administração e representação 
da sociedade competem a um Conselho de 
Administração composto por um mínimo de três 
e um máximo cinco membros, entre os quais um 
será o presidente. 

Dois) Cabe ao Presidente do Conselho de 
Administração convocar e dirigir as reuniões 
do Conselho e promover a execução das 
deliberações tomadas pelo mesmo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competência)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte das suas funções e poderes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
ordinariamente uma vez em cada três meses e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por qualquer um dos 
administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
social, se outro lugar não for escolhido por 
conveniência do Conselho.

Três) O Conselho de Administração só 
poderá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco)  Os adminis t radores  podem 
fazer-se representar nas reuniões por outro 
Administrador, mediante carta dirigida ao 
presidente para cada reunião.

Seis) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo presidente ou 
quem o substitua, desde que a mesma assuma 
a forma escrita.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois 

administradores, sendo um deles o 
presidente; 

b) Pela assinatura conjunta do presidente 
e de um procurador, agindo 
dentro dos limites dos respectivos 
instrumentos de mandato;

c) Pela assinatura de um procurador, nos 
termos e limites dos poderes a este 
conferidos.

Dois) Para os actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de qualquer um dos 
administradores.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal composto 
por três membros efectivos, dos quais um será 
o presidente, e dois membros suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho Fiscal terá as competências 
previstas na lei.

CAPÍTULO IV

Do ano social e divisão dos lucros

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Auditorias externas)

A sociedade poderá contratar uma sociedade 
externa de auditoria para efeitos de auditoria e 
verificação das contas da sociedade. 
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CAPÍTULO V 

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

 (Aplicação dos resultados)

 O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá a seguinte aplicação:

a) pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente vinte por 
cento do capital social;

b) pelo menos vinte e cinco por cento serão 
distribuídos aos accionistas, a título  
de dividendos obrigatórios, depois 
de deduzidas as quantias necessárias 
à cobertura de eventuais prejuízos 
acumulados e à constituição ou 
reintegração da reserva legal, salvo 
se houver fundado receio que o seu 
pagamento venha a criar graves 
dificuldades financeiras para a 
sociedade; 

c) o remanescente terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

(Reserva legal)

Um) Do lucro líquido do exercício são 
deduzidos cinco por cento do valor apurado 
para constituição do fundo de reserva legal, que 
não excederá vinte por cento do capital social.

Dois) A reserva legal destina-se a assegurar a 
integridade do capital social e somente pode ser 
utilizada para compensar prejuízos operacionais 
da sociedade.

Três) Para além da reserva legal, a 
Assembleia Geral pode, por proposta do 

Conselho de Administração, deliberar e reter 
parcela do lucro líquido para constituição das 
reservas de lucros e reservas de capital, nos 
termos descritos na secção VIII do capítulo VI 
do Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Destino do lucro

Juntamente com as demonstrações 
contabilísticas, o Conselho de Administração 
apresentará à Assembleia Geral ordinária, 
observado o que dispõe a lei comercial, 
proposta sobre o destino a ser dado ao lucro 
líquido do exercício.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

Pagamento do dividendo

A sociedade somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício e de 
reservas de lucros.    

  ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dividendo obrigatório

Os accionistas têm direito de receber, como 
dividendo obrigatório, em cada exercício, a 
importância que vier a ser determinada com 
a aplicação das regras fixadas no número um 
do artigo quatrocentos e cinquenta e dois, do 
Código Comercial. 

CAPÍTULO VI

Da dissolução, liquidação e 
disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e a liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei aplicável 
que estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado em 
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

(Membros do Conselho de Administração)

Até à realização da primeira reunião 
ordinária da Assembleia Geral, a administração 
da sociedade será exercida pelos Miguel 
Rodrigues Murargy e Bruno Motany Murargy. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte 
e sete de Dezembro, com suas subsequentes 
alterações, e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, um de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — A Técnica, Ilegível.

 Ok Plastics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezassete de Agosto de 
dois mil e quinze, lavrada de folhas  cinquenta  
a folhas cinquenta e três do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos  
quarenta e nove, traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo perante António Mário Langa, 
licenciado em Direito técnico superior dos 
registos e notariado n1 e notária em exercício no 
referido cartório, procedeu-se na sociedade em 
epígrafe,  cessão de quotas, mudança da sede e    
alteração parcial do  pacto social em que o John 
Francis Fernandes, titular de uma quota no valor 
nominal de dez mil  meticais, correspondente 
a cinquenta  por cento do capital social, cede 
na totalidade a sua quota  a favor do senhor 
Edwin Dsouza, que entra para a sociedade como 
novo sócio. 

E os sócios mudam a sede da sociedade  
da Matola Machava Sede quarteirão vinte 
casa nùmero vinte, para parque industrial de 
Beluluane, Lo cento  e vinte e sete e cento e 
vinte e oito em Boane, Moçambique.

E o sócio John Francis Fernandes, aparta-se 
da sociedade e nada têm haver dela.

Em consequência acima dessa deliberação 
fica alterado os artigos terceiro e quinto do pacto 
social que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede no Parque 
Industrial de Beluluane, Lotes cento e 
vinte e sete e cento e vinte e oito em 
Boane, Moçambique.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, dividido pelos sócios: 

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil   meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social  pertencente ao sócio 
Haresh Kishinchand Ramnani;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil   meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social  pertencente ao sócio 
Edwin Dsouza.

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, cinco de Fevereiro  de dois mil e 
dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 
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 African German Marine 
Trading (Company 

Mozambique), Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia cinco de Fevereiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL   100700352 uma 
sociedade denominada African German Marine 
Trading (Company Mozambique), Limitada.

Primeiro. Alfério Bento Dgedge, natural 
de Maputo, Moçambique, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, residente no Bairro 
George Dimitrov, quarteirão número trinta e 
um, casa número quarenta e oito, cidade de 
Maputo, titular do Bilhete de Identidade n.º 
110 100839650C, emitido em vinte e seis 
de Janeiro de dois mil e onze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
advogado-estagiário, com domicílio profissional 
em Maputo, na Rua Frente de Libertação de 
Moçambique, número duzentos e vinte e quatro, 
neste acto, conforme a procuração em anexo, 
agindo em representação de:

a) Mohamed Bahaa Eldin Ahmed Elmy 
Badr, natural do Cairo, Egipto, 
solteiro, maior, de nacionalidade 
eg ipc ia  res idente  na  Cai ro 
-Egipto, titular do Passaporte n.º 
A09328452, emitido em três de 
Abril de dois mil e treze, pelos 
Serviços de Migracao; e

b) Bahaa Eldin Ahmed Elmy Mohamed 
Badr, natural do Suez, Egipto, 
casado, de nacionalidade egipcia 
residente na Suez, Egipto, titular do 
passaporte n.º A09328403, emitido 
em três de Abril de dois mil e treze, 
pelos serviços de Migração.

O representante  das  par tes  ac ima 
identificadas, declarou que pelo presente 
documento particular é constituída uma 
sociedade comercial, sob a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com as 
seguintes principais características:

Um) Nome: African German Marine 
Trading (Company Mozambique), 
Limitada.

D o i s )  O b j e c t o  d a  s o c i e d a d e : 
Agenciamento e logística de 
transportes marítimos.

Exercíc io  de  todas  as  act iv idades 
complementares, bem como a importação e 
exportação de todos de todos bens necessários 
com vista à prossecução das actividades acima 
descritas:

Três) Sede: Rua Major Serpa Pinto,  quarto 
andar  - cidade da Beira, Moçambique.

Quatro) Capital social: um milhão e 
quinhentos mil meticais, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro.

O capital social encontra-se dividido em duas 
quotas, assim distribuídas:

Uma quota no valor nominal de novecentos 
mil meticais correspondente à sessenta por cento 
do capital social, pertencente ao Mohamed 
Bahaa Eldin Ahmed Elmy Badr; e

Outra quota no valor nominal de seiscentos 
mil meticais correspondente à quarenta por 
cento do capital social, pertencente ao sócio 
Bahaa Eldin Ahmed Elmy Mohamed Badr. 

Cinco) Administração da sociedade: A 
sociedade é administrada e representada por 
um ou mais administradores. Até deliberação da 
assembleia geral em contrário, ficam nomeados 
como administradores da sociedade os senhores 
Mohamed Bahaa Eldin Ahmed Elmy Badr e 
Bahaa Eldin Ahmed Elmy Mohamed Badr.  

A sociedade obriga-se com a assinatura de 
um administrador.

Mais disseram os contraentes que a 
sociedade ora constituída se rege pelo contrato 
de sociedade anexo ao presente e que dele 
faz parte integrante, cujo conteúdo declaram 
conhecer perfeitamente e corresponder à sua 
vontade, pelo que o vão também assinar.

Documentos junto a este instrumento 
contratual:

Certidão de reserva de nome emitida em 
vinte e três de Dezembro de dois mil e quinze;

Estatutos da African German Marine 
Trading (Company Mozambique), Limitada;

Documentos de Identificação dos sócios e 
do procurador;

Procurações dos sócios.

CAPÍTULO I 

Denominação, sede e objecto social

 ARTIGO UM

(Denominação)

A sociedade é constituída sob forma de 
sociedade por quotas, de responsabilidade 
limitada, adopta a denominação de African 
German  Mar ine  Trad ing  (Company 
Mozambique), Limitada, e é regida pelo 
presente pacto e pela legislação aplicável.

ARTIGO DOIS

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Major Serpa Pinto,  quarto  andar  - cidade da 
Beira, Moçambique.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local mediante  
deliberação da assembleia geral.

Três) A administração poderá  abrir, 
transferir ou fechar sucursais, filiais, delegações 
ou outras formas de representação quer no 
estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TRÊS

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a)  Agenciamento e logíst ica de 
transportes marítimos;

b)Exercício de todas as actividades 
complementares, bem como a 
importação e exportação de todos 
bens necessários com vista à 
prossecução das actividades acima 
descritas.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade pode ainda exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares 
ao objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade pode livremente associar-se a 
quaisquer pessoas singulares ou colectivas 
para, nomeadamente, formar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios 
e associações em participação, aceitar 
concessões, bem como livremente adquirir e 
gerir participações em quaisquer sociedades de 
responsabilidade limitada, incluindo sociedades 
reguladas por lei especial, quaisquer que sejam 
os objectos destas sociedades. 

CAPÍTULO II

Capital social, quotas e sua 
distribuição

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é um milhão e quinhentos 
mil meticais, e corresponde à soma de duas 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
n o v e c e n t o s  m i l  m e t i c a i s 
correspondente à sessenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Mohamed Bahaa Eldin 
Ahmed Elmy Badr; e

b) Outra quota no valor nominal 
de  se i scentos  mi l  met ica i s 
correspondente à quarenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Bahaa Eldin Ahmed Elmy 
Mohamed Badr.

ARTIGO CINCO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de qualquer 
modalidade ou forma legal permitida, por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O aumento do capital social não 
pode ser realizado, enquanto o capital inicial 
ou o aumento anterior não estiverem ainda 
realizados.

Três) O aumento do capital social é feito 
mediante deliberação da assembleia geral, 
que deverá pelo menos conter as seguintes 
condições:

O valor de aumento do capital; 
A modalidade do aumento do capital;
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O valor nominal do capital social;
Os termos e condições em que o sócios ou 

terceiros participam no aumento.
Quatro) Todos os aumentos de capital estão 

sujeitos ao direito de preferência dos sócios 
existentes na subscrição de “quotas” a serem 
emitidas, na proporção da sua participação no 
capital social.

ARTIGO SEIS

 (Quotas próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir quotas 
próprias, dentro dos limites previstos na lei.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias se o seu valor patrimonial líquido 
não for inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Três) Com excepção do direito de receber 
novas quotas, ou de aumentos de capital por 
incorporação de reserva, todos os direitos 
inerentes às quotas de que a sociedade seja 
titular consideram-se suspensos.

ARTIGO SETE

(Suprimentos e prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade, quer para titular empréstimos em 
dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem acordados com a Administração, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO OITO

(Direito de preferência na transmissão de 
quotas)

Um) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda.

Três) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de quinze dias úteis consecutivos a 
contar da data de recepção da comunicação do 
sócio cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta de resposta escrita, 
presume-se que o sócio não cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Quatro) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Cinco) A transmissão de quota sem 
observância do estipulado neste artigo é nula, 
não produzindo qualquer efeito perante a 
sociedade e perante os sócios não cedentes.

ARTIGO NOVE

(Exclusão do sócio)

A sociedade, através de assembleia geral, 
pode excluir um sócio e adquirir as quotas do 
referido sócio nos casos em que:

a) o sócio viole as disposições do direito 
de preferência previsto nestes 
estatutos;

b) por decisão transitada em julgado, o 
sócio for declarado insolvente, seja 
incapaz de pagar as suas dívidas 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime;

c) a quota do sócio for arrestada, 
penhorada,  arrolada ou,  em 
geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

d) o sócio viole as disposições destes 
Estatutos e não repare tal violação 
no prazo de vinte e um dias úteis 
após da recepção do aviso para 
sanar essa violação;

e) o sócio envolva a sociedade em actos 
e contratos estranhos ao objecto 
social; e 

f) o sócio se encontrar em mora, por mais 
de seis meses, na realização da sua 
quota ou nas entradas em aumentos 
de capital. 

CAPÍTULO III 

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO DEZ

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) Administração; e 
c) Conselho fiscal ou fiscal único.

ARTIGO ONZE

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Três) Salvo disposição legal expressa em 
sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoas colectivas para 

qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 
Se uma pessoa colectiva for designada para um 
cargo, deve nomear uma pessoa singular para 
exercer o cargo em sua representação e informar 
o respectivo nome, ao presidente da mesa de 
assembleia geral.

ARTIGO DOZE

(Remuneração e caução)

Um) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, os membros dos órgãos 
sociais não serão remunerados pelo exercício 
dos seus cargos.

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, os membros dos órgãos sociais 
estarão dispensados de prestar caução para o 
exercício do seu cargo ou, sendo legalmente 
exigido, caucionarão pela importância mínima 
legalmente exigida e por qualquer das formas 
permitidas. 

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO TREZE

(Composição)

Um) A assembleia geral da sociedade é 
constituída pelos sócios e pelos membros da 
mesa da assembleia geral. 

Dois) No caso de existirem quotas em regime 
de compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedades.

Três) Os administradores e o conselho fiscal, 
ainda que não sejam sócios, deverão estar 
presentes nas reuniões da assembleia geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados, mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) As quotas  apreendidas, arrestadas 
ou por qualquer outra forma sujeitas a depósito 
ou administração judicial, não conferem ao 
respectivo credor, depositante, ou administrador, 
o direito de participar ou tomar parte nas 
assembleias gerais. 

ARTIGO CATORZE

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, nos primeiros três meses a 
contar da data do final do ano financeiro. 

Dois)  A assemble ia  gera l  reuni rá 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, ou se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e todos manifestem 
vontade que a assembleia seja constituída e 
delibere sobre determinados assuntos.

ARTIGO QUINZE

(Presidente e secretário de assembleia 
geral)

Um) A mesa da assembleia geral é dirigida 
por um presidente e um secretário. 
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Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
de mesa da assembleia geral, o secretário 
ou, na falta deste, a pessoa designada pela 
administração pode actuar como presidente. 

ARTIGO DEZASSEIS

(Competência da assembleia geral)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos compete em especial à 
assembleia geral, deliberar sobre: 

a) Aprovação do balanço e contas, bem 
como o relatório da administração;

b) Nomeação e destituição dos membros 
dos órgãos sociais; 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos; 

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a criação de “quotas 
preferenciais”;

g) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da Sociedade; 

h) Deliberar sobre a propositura de 
quaisquer  acções  contra  os 
administradores ou contra os 
membros dos outros órgãos sociais; 

i) Deliberar sobre outros assuntos que não 
estejam, por disposição estatutária 
ou legal sucessivamente em vigor, 
na competência de outros órgãos 
da sociedade. 

ARTIGO DEZASSETE

(Convocação)

Um) As reuniões das assembleias são 
convocadas pelo presidente da mesa da 
assembleia geral ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a pedido da administração, 
ou pelo conselho fiscal ou fiscal único ou pelos 
sócios que representem pelo menos dez por 
cento do capital social. Tal pedido deve ser 
dirigido ao presidente da mesa da assembleia 
geral e dele devem constar as razões que 
justificam a necessidade da convocação, bem 
como indicar com precisão os assuntos a serem 
incluídos na ordem do dia da assembleia geral. 

Dois) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da assembleia geral, quando deva 
legalmente fazê-lo, pode a administração e o 
conselho fiscal ou fiscal único ou os sócios que 
a tenham requerido convocá-la directamente.

Três) As reuniões da assembleia geral 
serão convocadas com pelo menos quinze dias 
de antecedência da data prevista, mediante 
notificação por escrito enviada a cada sócio, 
individualmente, ou por meio de anúncio 
publicado em um dos jornais de maior circulação 
no local onde a empresa tem a sua sede.

Quatro) A convocação da assembleia geral 
deverá mencionar o local, dia e hora da reunião, 
bem como a ordem de trabalhos da reunião. Se 

o local da assembleia geral não for a sede da 
sociedade mas qualquer outro local, tal facto 
deve ser referido na convocatória. 

ARTIGO DEZOITO

(Representação)

Os sócios, pessoas singulares ou colectivas, 
podem fazer-se representar nas reuniões da 
assembleia geral pelas pessoas que, para o 
efeito, designarem, nos termos da lei, devendo 
indicar os poderes conferidos, mediante 
procuração outorgada por escrito ou, no caso das 
pessoas colectivas, por simples carta dirigida ao 
presidente da mesa da assembleia geral.    

ARTIGO DEZANOVE

(Quórum)

Um) A assembleia geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam  presentes os sócios que 
representem, pelo menos, mais de cinquenta 
por cento do capital social subscrito. 

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de sócios  presentes 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) As deliberações da assembleia geral 
serão vinculativas para todos os sócios, ausentes 
ou dissidentes e para os restantes órgãos sociais, 
nos termos da lei e do presente estatuto. 

ARTIGO VINTE

(Direito a voto)

Um) A cada duzentos e cinquenta meticais 
corresponde um voto.

Dois) Todos os sócios têm o direito de votar 
na assembleia geral ou de por outro modo 
deliberar, devendo as respectivas quotas estar 
registadas a seu favor antes da data marcada 
para a assembleia.

ARTIGO VINTE E UM

(Acta da deliberação da assembleia geral)

Por cada assembleia geral será lavrada uma 
acta, que será transcrita no livro de actas da 
assembleia geral da sociedade e assinada pelo 
presidente e secretário da assembleia geral.

SECÇÃO III

Administração

ARTIGO VINTE E DOIS

(Composição e forma de vincular)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger pela assembleia geral. 

  Dois) A sociedade obriga-se e vincula-se 
a assinatura de um administrador.

Três) Até deliberação da assembleia 
geral em contrário, ficam nomeados como 
administradores da sociedade os senhores 
Mohamed Bahaa Eldin Ahmed Elmy Badr e 
Bahaa Eldin Ahmed Elmy Mohamed Badr.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competência)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete em especial à 
administração da sociedade:

a) Representar a sociedade, em juízo 
e fora dele, propor e contestar 
quaisquer acções, transigir e desistir 
das mesmas e comprometer-
se em arbitragens, delegando, 
se necessário poderes num só 
Administrador ou nomeando 
mandatário; 

b) Aprovar o orçamento e plano da 
sociedade; 

c) Tomar de arrendamento, adquirir, 
alienar e onerar quaisquer bens 
imóveis ou móveis, incluindo 
veículos,  acções,  quotas ou 
obrigações; 

d) Deliberar a emissão de obrigações e 
a contracção de empréstimos no 
mercado financeiro nacional e ou 
estrangeiro e aceitar a fiscalização 
das entidades mutuantes; 

e) Designar quaisquer outras pessoas, 
individuais ou colectivas, para 
exercício de cargos sociais noutras 
empresas; 

f) Deliberar que a sociedade preste, às 
sociedades de que seja titular de 
acções, quotas ou partes sociais, 
apoio técnico e financeiro, bem 
como prestar garantias, nos termos 
da lei; 

g) Deliberar que a sociedade se associe 
com outras pessoas ou entidades;

h) Nomear procuradores da sociedade para 
a prática de certos e determinados 
actos com o âmbito que for fixado 
no respectivo mandato.

Dois) Aos administradores é vedada a 
prática, em nome da sociedade, de quaisquer 
actos e operações estranhos ao objecto da 
sociedade. 

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da Sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Reuniões da administração)

Um) Para que a administração possa 
constituir-se e deliberar validamente, será 
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necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os administradores poderão fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados e dos que votam 
por correspondência.

Quatro) As deliberações da administração 
constarão de actas, lavradas em livro próprio, 
assinadas por todos os administradores que 
tenham participado na reunião.     

SECÇÃO IV

Conselho físcal

ARTIGO VINTE E CINCO

(Composição)

Um) O conselho fiscal será composto por 
três membros efectivos e um suplente, sendo 
que, pelo menos, um dos membros efectivos 
do conselho fiscal deverá ser um contabilista 
certificado ou uma empresa de auditoria 
devidamente registada e licenciada para a 
actividade em Moçambique.

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou a uma 
sociedade de auditores de contas o exercício das 
funções de fiscalização, não procederá à eleição 
do conselho fiscal.

ARTIGO VINTE E SEIS 

(Competência)

O conselho fiscal supervisiona os negócios 
da sociedade.

ARTIGO VINTE E SETE

(Reuniões do conselho fiscal)

Um) O conselho fiscal, quando existir, reúne-
se trimestralmente e sempre que convocado pelo 
presidente, pela maioria dos seus membros ou 
pela administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa se 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO VINTE E OITO

(Actas do conselho fiscal)

As deliberações do conselho fiscal serão 
registadas no respectivo livro de actas, 
mencionarão os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos e as respectivas 

razões, bem como os factos relevantes 
verificados pelo conselho físcal sobre o 
exercício das suas tarefas e assinados pelos 
membros presentes.

ARTIGO VINTE E NOVE

(Auditorias externas)

A assembleia geral pode nomear uma empresa 
de auditoria devidamente registada e licenciada 
para a actividade em Moçambique para realizar a 
auditoria externa das demonstrações financeiras 
da sociedade e, nesse caso, deve apresentar os 
seus relatórios e pareceres à administração, ao 
conselho fiscal e à assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO TRINTA

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
assembleia geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

Três) Os lucros líquidos apurados no 
exercício terão a seguinte aplicação: 

a) Vinte por cento para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 

 Quatro) Poderão ser realizados adiantamentos 
aos sócios sobre lucros do exercício, desde que 
observadas as regras previstas na lei.

ARTIGO TRINTA E UM

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Maputo, seis de Fevereiro de dois mil                       
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Luzvieira Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezasseis de Novembro 
de dois mil e quinze, lavrada de folha setenta 
e oito a folhas oitenta e sete do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 

cinquenta e seis traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo, perante Batça Banu Amade Mussa, 
licenciada em Direito, conservadora e notária 
superior A em exercício no referido cartório, foi 
constituída entre: Aida Cristina da Silva Vieira 
e Juliana Vieira de Oliveira uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada, Luzvieira Moçambique, Limitada 
com sede na cidade da Matola, Avenida Abel 
Baptista, número dez, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação de, 
Luzvieira Moçambique, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
da Matola, Avenida Abel Baptista, número 
dez, podendo abrir ou fechar sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A soc iedade  é  vá l ida  po r  t empo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Importação e comercialização de fogos 
de artifício;

b) Produção de espectáculos pirotécnicos.
Dois) A sociedade poderá desenvolver 

outras actividades comerciais e ou industriais 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Três)  A sociedade pode,  mediante                                       
a deliberação da gerência, participar, directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para                                                                            
o preenchimento do seu objecto principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, bens, direitos                                       
e outros valores, é de cinquenta mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de vinte e cinco mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
por cento do capital, pertencente à 
sócia Aida Cristina da Silva Vieira; 

b) Uma quota de vinte e cinco mil meticais, 
equivalente a cinquenta por cento do capital, 
pertencente à sócia Juliana Vieira de Oliveira.
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ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

N ã o  s e r ã o  e x i g í v e i s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares de capital, podendo, porém, os 
sócios concederem à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação de 
quotas) 

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá proceder à 
amortização de quotas nos casos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá proceder à exclusão 
de sócios nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento, no prazo 
fixado pelos sócios, de prestações 
suplementares ou acessórias 
devidamente aprovadas;

b) Por falta de pagamento do valor 
do suprimento, no prazo fixado 
no  cont ra to  de  supr imento 
devidamente aprovado e assinado 
pela sociedade e sócio,

c) No caso de dissolução ou falência de 
qualquer dos sócios que seja pessoa 
colectiva;

d) Duas ausências consecutivas do sócio 
ou seu representante nas reuniões 
da assembleia geral, ordinária 
ou extraordinária, regularmente 
convocadas;

e) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço e as condições 
de pagamento;

f)	 No caso do arrolamento ou arresto 
da quota ordenada por um tribunal 
com fins de executar ou distribuir 
a quota;

g)	 Haver deliberação social de 
alienação de totalidade do capital 
social a terceiros, e este faltar com 
a sua obrigação.

h)	 O sócio ou seu representante passa 
a exercer funções fora da sociedade 
que sejam incompatíveis com os 
interesses desta.

Três) A quota será ainda amortizada no 
caso da exoneração por um sócio nos casos 
previstos no artigo trezentos e cinco do Código 
Comercial.

Quatro) No caso de amortização da quota 
quer por exclusão ou exoneração do sócio, 
com ou sem consentimento, a amortização 
será efectuada com base no último relatório 
financeiro confirmado por uma empresa de 
auditoria contratada pela sociedade:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaia sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral) 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
sítio a ser definido pela mesma na sua primeira 

reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da 
sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação em Assembleia Geral) 

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este 
recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
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dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais 
de capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Gerência e representação)

A administração e gerência da sociedade                      
e a sua representação, dispensada de caução                 
e com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo das 
sócias, bastando uma assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos, activa 
e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos.

O gerente poderá designar  um ou 
mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes.

O sócio gerente, ou seu mandatário não 
poderá obrigar a sociedade em actos e contratos 
que não digam respeito aos negócios sociais, 
nomeadamente em letras de favor, fianças, 
abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 

a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições finais) 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro e demais legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Novembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível. 

Karhinani Comércio                           
& Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia cinco  de Fevereiro de  dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100700409  uma 
sociedade denominada Karhinani Comércio 
& Serviços Sociedade – Unipessoal, Limitada 

Pelo presente contrato, é constituída uma 
sociedade comercial por quotas unipessoal, 
que se regerá nos termos do artigo noventa do 
código comercial e nas condições seguintes:

Julião Simão Matsinhe de nacionalidade 
moçambicana, casado  com domicílio 
habitual na cidade de Maputo, Bairro 
Magoanine C, quarteirão vinte e três, casa 
número cinquenta e seis, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110104071788B, emitido 
aos vinte e oito de Maio de dois mil e treze 
pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil. 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                      
e objecto  

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Karhinani Comércio & Serviços Sociedade  
– Unipessoal, Limitada, constituída sob 
forma de sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada e regendo-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável. 

Dois) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Magoanine C, quarteirão vinte e três,  casa 
número cinquenta e seis, Maputo, Moçambique, 
podendo por decisão do sócio único abrir ou 
encerrar filiais, delegações, sucursais, agências 
ou outras formas de representação social dentro 
do território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Por decisão do sócio único a sede 
da sociedade pode ser transferida para outra 
localidade nacional ou estrangeira.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
na venda de diversos produtos alimentares, 
produção e venda de chocolates, produtos de 
confeitaria e de especiarias, comércio geral com 
importação e exportação. A sociedade poderá 
igualmente participar em gestão de eventos.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio único, exercer outras actividades 
subsidiárias ou complementares ao seu objecto 
principal, desde que se encontre devidamente 
autorizada para tal. 

Três) Mediante decisão do sócio único 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente, no desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, adquirir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO 

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente a uma única quota 
de cem por cento pertencente ao senhor Julião 
Simão Matsinhe. 

Dois) O sócio único poderá decidir sobre 
o aumento do capital social, definindo as 
modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUINTO 

(Prestações suplementares) 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio único 
poderá conceder à sociedade os suprimentos 
de que necessite, nos termos e condições por 
ele fixadas. 

Dois) Entendem-se por suprimentos as 
importâncias complementares que o sócio 
possa adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade. 
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 CAPÍTULO III 

Da gerência e representação da 
sociedade

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração)

Um) A administração da sociedade e 
representação em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, será exercida pelo sócio único 
Julião Simão Matsinhe.

Dois) O gerente terá os poderes necessários 
para em nome da sociedade assinar cheques, e 
praticar todos e quaisquer outros actos no âmbito 
da representação da sociedade.

Três) O administrador detém poderes especiais 
para obrigar a sociedade, dar de garantia o 
património social, aliena-lo a si próprio ou a quem 
entender e nas condições por ele fixadas, sem 
necessidade de qualquer outro tipo de autorização.

Quatro) A sociedade poderá nomear 
mandatários ou procuradores da mesma para a 
prática de determinados actos ou categorias de 
actos, dando tais poderes através de procuração.

CAPÍTULO IV 

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, ou por decisão do sócio único. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete 
de Dezembro, e demais legislação aplicável. 

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                               
e dezasseis.  —  O Técnico, Ilegível.

Haru Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada                                                                            

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte  de Janeiro de  dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100694824  
uma sociedade denominada Haru Comercial – 
Sociedade Unipessoal, Limitada. 

Augustine Rusatsi, solteiro, natural de 
Kisoro-Uganda, de nacionalidade ugandesa, 
residente na Vila Olímpica, bloco dezoito 
edifício um, casa número quatro, bairro 
Zimpeto, distrito Municipal Ka Mubukuana, 
nesta cidade de Maputo, portador do Passaporte 

n.º B1037796, de dezanove de Junho de dois mil 
e treze, emitido pelas Autoridades Ugandesas, 
e que pelo presente contrato, constitui entre 
si, uma sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Haru 
Comercial- Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede em Maputo, rua da Beira, 
quarteirão quatro, bairro Laulane, distrito 
Municipal Ka Mavota, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Exercício das act ividades da 
indústria,  comércio (grosso, 
retalho e prestação de serviços) e 
turismo, incluindo a actividade de 
importação e exportação de todos os 
artigos abrangidos por CAE;

b) Compra e venda de terrenos, gestão de 
imóveis e consultoria imobiliária;

c) Construção e reabilitação de edifícios 
públicos e privados;

d) Prestação de serviços nas áreas de 
consultoria de gestão e negócios, 
auditoria, contabilidade, marketing, 
pub l i c idade ,  r ep resen tação 
comercial de marcas e de empresas 
nacionais, aluguer de máquinas e de 
transportes e rent a car.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades conexas desde que para 
isso estejam devidamente autorizadas nos 
termos da legislação em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de uma e 
única quota no valor nominal do capital social 
subscrita pelo único sócio Augustine Rusatsi.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas, sem prejuízo 
das disposições legais em vigor a cessação ou 
alienação de toda a parte de quota deverá ser 
do consenso do sócio gozando este do direito 
de preferência.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida por Augustine 

Rusatsi, que desde já fica nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                       
e dezasseis.  — O Técnico, Ilegível.

Clejupahoke, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação,que por 
acta, datada de dez de Abril de dois mil e quinze, 
a Assembleia Geral da sociedade denominada 
Clejupahoke, Limitada, com sede no Bairro 
Cumbeza Marracuene, quarteirão dois, célula 
A, matriculana Conservatória do Registo das 
Entidades legais, sob o NUEL100153556, com 
capital social de vinte e cinco mil meticais, os 
sócios deliberaram a retirada do sócio Pascoal 
Francisco Jussa, que divide e cede a totalidade 
da sua quota a favor dos outrose consócios, e 
em consequência, altera-se o artigo quinto, do 
pacto social, que passa a ter a seguinte redacção:

.........................................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social, é de vinte e cinco 
mil meticais, correspondente à soma de 
quatro quotas:

a) Horácia da Glória António 
Fernandes, com uma quota de 
seis mil e quinhentos meticais, 
correspondente avinte e seis 
por cento;
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b) Pascoal Francisco Jussa Júnior, 
com uma quota de seis mil 
cento e sessenta e oito meticais, 
correspondente avinte e Quatro 
vírgulaoito por cento;

c) Clayser Nilvandro António 
Fernandes Jussa, com uma 
quota de seis mil cento e 
sessenta  e  se is  met icais 
correspondente àvinte e quatro 
vírgula seis porcento e com 
uma quota de seis mil cento e 
sessenta e seis meticais;

d) Kennedy António Fernandes 
Jussa, com uma quota de seis 
mil cento e sessenta e seis 
meticais, correspondente à 
vinte e quatro vírgula seis por 
cento.

Maputo, dois de Fevereiro de dois mil                
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

One Office, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete  de Janeiro de  dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100689413  
uma sociedade denominada One Office, 
Limitad,entre: 
Michael Sílvio Januário Eugénio, solteiro, 

natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, pessoa 
cuja identidade verifiquei por apresentação 
do Bilhete de Identidade n.º 110100208001L, 
de três de Abril, de dois mil e doze, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil de 
Maputo e Nercia Maria Eugénio Chongo, 
solteira, natural da cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, pessoa cuja identidade verifiquei 
por apresentação do Bilhete de Identidade 
n.º 110302037984B, de doze de Abril ,de 
dois mil e doze, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo.
É celebrado nos termos do artigo noventa do 

Código Comercial, um contrato de sociedade 
que se regerá pelos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de One Office, Limitada, e será regida pelos 
presentes estatutos e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

ARTIGO  SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando - se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO  TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 
A prestação de serviços de comunicação, 

publicidade e consultoria  a 
empresas; A prestação de serviços, 
nomeadamente,  imobil iár ia , 
c o m i s s õ e s ,  c o n s i g n a ç õ e s , 
a g e n c i a m e n t o ,  m e d i a ç ã o , 
i n t e r m e d i a ç ã o ,  m a r k e t i n g , 
procurment,  organização de 
eventos, representação comercial; 
A gestão e exploração de activos e 
serviços de hotelaria; A prestação 
de  se rv iços  de  impor tação 
e exportação;A exploração da 
actividade agrícola e de pesca. 
A sociedade poderá exercer 
outras actividades subsidiárias ou 
complementares do seu objecto 
principal, desde que, devidamente 
autorizadas.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme deliberação dos sócios.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá adquirir participações, 
maioritárias ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente 
subscrito em dinheiro é de vinte mil meticais, 
e corresponde a soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Michael 
Sílvio Januário Eugénio;

b) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Nercia 
Maria Eugénio Chongo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante deliberação 
da assembleia geral. 

ARTIGO   QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito; 
porém, a cessão a estranhos depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos 
sócios não cedentes em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar de tal direito.

Dois) Para os efeitos do disposto no número 
um deste artigo, o sócio cedente notificará a 
sociedade, por carta registada com aviso de 
recepção, da projectada cessão de quota ou 
parte dela.

Três) No caso de a sociedade ou dos sócios 
pretenderem exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-lo ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta, referida no número dois deste artigo.

Quatro) A falta de resposta pela sociedade 
e pelos restantes sócios no prazo que lhes 
incumbe dá-la, entende-se como autorização 
para a cessão e renúncia por parte da sociedade 
e dos restantes sócios aos respectivos direitos 
de preferência.

ARTIGO SEXTO

 (Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar quotas nos 
termos previstos na lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

 (Assembleias gerais)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escrita enviada aos sócios 
com, pelo menos quinze dias de antecedência, 
salvo nos casos em que a lei exija outras 
formalidades, e sem prejuízo das outras formas 
de deliberação dos sócios legalmente previstas.

Dois) O sócio impedido de comparecer à 
reunião da assembleia geral poderá fazer-se 
representar por qualquer pessoa, mediante carta 
por ele assinada.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente será exercida pelos sócios, que 
desde já ficam nomeados gerentes da sociedade 
com despensa de prestar caução.  

Dois) Os administradores são investidos dos 
poderes necessários para o efeito de assegurar 
a gestão corrente da sociedade. 

Três) Os administradores poderão delegar 
poderes de representação da sociedade entre 
si, e, para pessoas estranhas a delegação de 
poderes será feita mediante deliberação da 
assembleia geral. 
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Quatro) Para que a sociedade fique 
validamente obrigada nos seus actos e contratos, 
será necessária a assinatura dos sócios, ou de 
um procurador da sociedade com poderes para 
o efeito.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer um dos sócios ou 
por um empregado da sociedade devidamente 
autorizado. 

ARTIGO NONO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão entre si um que a 
todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO  

(Balanço)

Um)  O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois)  O balanço e as contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro do ano correspondente e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral 
ordinária dentro dos limites impostos pela lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei, dissolvendo-se por acordo dos 
sócios todos eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

ANPICEM - Agência 
Nacional para Promoção de 
Investimentos e Comércio 
Externo de Moçambique, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Janeiro de  dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100695049  uma 
sociedade denominada ANPICEM - Agência 
Nacional para Promoção de Investimentos e 
Comércio Externo de Moçambique, Limitada. 

Ė celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, Entre:

Primeiro. Laura José  Benzane, divorciada, 
residente na rua de Gaza, quarteirão nove,  casa 
número trezentos trinta e nove, Maputo, Bairro 
Albasine, titular do Bilhete de Identidade n.º 
110105114577c, emitido ao dois  de Fevereiro 
de dois mil e quinze; 

Segundo. Jorge Vieira Maciel, solteiro, 
residente na Rua 4466, quarteirão vinte e 
oito, casa número cinquenta e oito,  cidade de 
Maputo, Bairro de Laulane, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 1101022486761c, emitido aos 
seis de Junho de dois mil e doze, em Maputo. 

Terceiro. Alda Fiúza Tomas Milton, solteira, 
residente na Avenida Irmãos Roby, quarteirão 
três  casa número quarenta, cidade de Maputo, 
bairro do Xipamanine, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110101980924M, emitido em 
Maputo aos, três  de Maio de dois mil e doze, 

Quarto. Aurélio Casimiro Matias, solteiro, 
residente na Avenida Karl Marx, nº 1892, 
quinto andar esquerdo, cidade de Maputo, 
bairro da Malhangalene, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 9801100675867C, emitido aos 
quatro de Novembro de dois mil e dez; 

 Quinto. Boubou Dabo, solteiro, residente 
na rua Estácio Dias número quarenta e seis, 
terceiro  andar, flat.sete, bairro do Chamanculo, 
cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100950401-J, emitido em 
Maputo aos dezassete de Maio de dois mil 
e doze. Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, sede e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede, duração 

A sociedade adopta a denominação de 
ANPICEM - Agência Nacional para Promoção 
de Investimentos e Comércio Externo de 
Moçambique, Limitada, e tem a sua sede na 
rua Comandante Augusto Cardoso Avenida, 
número cento vinte s seis, primeiro andar, 
direito, Maputo, Moçambique. Por simples 
acto de gerência a sede da sociedade poderá 
ser deslocada para qualquer ponto do país. Por 
deliberação da assembleia geral a sociedade 
poderá estabelecer filiais, sucursais, agências 
ou quaisquer outras formas de representações 
sociais em qualquer ponto do território 
nacional e no estrangeiro, desde que obtidas as 
autorizações legais.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) Constitui objecto da sociedade: 
logística e procurement, exportação e 
importação, transporte e consolidação de cargas, 
organização de eventos, feiras e viagens de 
negócios, serviços financeiros e mobilização de 
investimento estrangeiro, auditorias, inspecções 
de fábrica e controle de qualidade de produtos 
produzidos param Moçambique. 

Um)  A sociedade poderá exercer outras 
actividades mediante deliberação da assembleia 
geral e uma vez obtidas as autorizações 
respectivas. poderá adquirir participações em 
outras sociedades ou associar-se sob qualquer 
forma legalmente consentida, desde que esteja 
devidamente autorizada com a deliberarem 
dos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, é de duzentos e 
cinquenta mil meticais, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, distribuídos da seguinte 
forma: Uma quota no valor nominal de cento e 
quarenta mil meticais, correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social, pertencente 
a sócia Laura José Benzane, ma quota no valor 
nominal trinta mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, pertencente ao 
sócio Jorge Vieira Maciel, uma quota no valor 
nominal de trinta mil meticais, correspondente 
a vinte por cento do capital social, pertencente 
ao sócio Aurélio Casimiro Matias, uma quota 
no valor nominal de trinta mil meticais, 
correspondente a vinte por cento do capital 
social, pertencente a sócia Alda Fiúza Tomas 
Milton, uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a cinco por cento 
do capital social, pertencente ao sócio Boudou 
Dabo. 

Dois)  O capital social poderá ser aumentado 
mais vezes por decisão dos sócios aprovada em 
assembleia geral. 

Três)  Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer suplementos de que a sociedade carecer.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A divisão e cessão de quotas, bem como 
a constituição de qualquer ónus ou encargos 
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sobre a mesma carecem de autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação da assembleia 
geral.

Caso os sócios pretendam alienar as suas 
quotas informarão à sociedade, com um 
mínimo de quinze dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições, gozando a sociedade, em primeiro 
lugar, do direito de preferência de aquisição 
da quota em alienação. Caso a sociedade 
não queira usar o direito que lhe é conferido 
no número precedente, o mesmo poderá ser 
exercido pelos sócios individualmente ou por 
seus herdeiros. Compete à assembleia geral 
determinar os termos ou condições que regulam 
o exercício do direito de preferência, incluindo 
os procedimentos que determinarão o valor de 
qualquer prémio a ser dado na cessão de quotas. 
É nula qualquer divisão, cessão ou alienação 
de quota que não observe o preceituado nos 
números antecedentes. 

ARTIGO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício, deduzir-se-ão, pela ordem seguinte: 
vinte por cento para constituição do fundo de 
reserva, noventa por cento será dividido entre os 
sócios na proporção das suas quotas ou como os 
sócios resolvam em assembleia geral.

CAPÍTULO III 

Da assembleia geral, gerência e 
fiscalização

ARTIGO SÉTIMO 

A assembleia geral reunir-se-á uma vez por 
ano e nos primeiros quatro meses após o fim 
do exercício do ano anterior. A assembleia 
geral poderá reúne-se extraordinariamente 
sempre que for necessário, competindo-lhe 
normalmente deliberar sobre assuntos ligados 
há actividades da sociedade que ultrapassem 
a competência da gerência. A assembleia 
geral será convocada pelo gerente, por meio 
de email, telefax ou carta registada, com 
aviso de recepção, dirigido a todos os sócios 
com antecedência mínima de quinze dias. 
Em casos urgentes é admitida a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja 
consentimento de todos os sócios. A assembleia 
geral considera-se regularmente constituída e 
capaz de tomar deliberações válidas quando 
estiverem presentes sócios representando mais 
de setenta e cinco por cento, do capital social. O 
sócio que por força maior se ache impedido de 
participar, far-se-á representar nas assembleias 
gerais, mediante simples carta, dirigida ao 
presidente da assembleia.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um)  A administração, gerência, e 
representação da sociedade em juízo e fora dele, 
activa ou passivamente, compete ao conselho 
de gerência que é composto pelos sócios Laura 
José Benzane, Jorge Vieira Maciel, Aurélio 
Casimiro Matias, Alda Fiúza Tomas Milton, e 
Boudou Dabo ficando desde já investidos dos 
mais amplos poderes de gestão com dispensa 
de caução, para a execução e realização do 
objecto social. 

Dois)  O presidente do Conselho de Gerência 
será nomeado, pela assembleia geral para um 
mandato de dois anos renováveis.

Três)  Os sócios poderão delegar os poderes 
de gerência, mediante procuração outorgada 
pela totalidade dos sócios. 

Quatro)  Para que a sociedade fique 
validamente obrigada dos seus actos é necessária 
a assinatura dos quatro gerentes, por si ou por 
intermédio de representante legal, nos precisos 
termos dos instrumentos de mandato. 

Cinco)  Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos gerentes, ou por qualquer 
empregado devidamente autorizado. 

Seis)  Em caso algum o gerente e/ou 
mandatários poderão obrigar a sociedade em 
actos e contratos ou documentos estranhos 
aos negócios da sociedade, designadamente 
letras a favor, fianças, avales e abonações sob 
pena de indemnizar a sociedade pelo dobro da 
responsabilidade assumida, mesmo que tais 
obrigações não sejam exigidas à sociedade, que 
em todo o caso são considera de nenhum efeito.

ARTIGO NONO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, nos termos do código comercial 
em vigor na República de Moçambique.

CAPÍTULO IV 

 Das disposições gerais morte ou 
interdição e omissões

ARTIGO DÉCIMO 

No caso de morte ou interdição dos sócios e 
quando sejam vários os respectivos sucessores, 
estes designarão entre si um que a todos 
represente perante a sociedade enquanto a 
divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada. Os casos 
omissos serão regulados pelo código comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
e demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                        
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.  

Sociedade de Materiais de 
Construção e Cofragem

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Fevereiro de  dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100699885  uma 
sociedade denominada Sociedade de Materiais 
de Construção e Cofragem. 

Nos termos do artigo noventa do código 
comercial, constitui-se uma sociedade por 
quotas entre: Tiago Daniel Malimane, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110104731387 B, 
filho de Daniel Jeremias Malimane e de Helena 
Alberto Raimundo, residente no Município de 
Boane no Bairro Belo Horizonte e Adelina 
Nédia Muiene Come Malimane, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110103991417 F, 
filha de Roberto Simone Come e de Rabeca 
Jojo Muiene, residente no Município de Boane 
no Bairro Belo Horizonte; que rege-se pelos 
seguintes artigos: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                          
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Duração

A sociedade de Materiais de Construção 
e Cofragem, adiante designada simplesmente 
por SMACOFER, Limitada, é uma sociedade 
de responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelos presentes 
estatutos, regulamentos internos e pelos 
preceitos legais aplicáveis no país.

 ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na província 
de Maputo, município da Matola, no Bairro de 
Malhampsene, podendo transferir a mesma para 
qualquer outro local do território nacional assim 
como criar delegações ou qualquer outra forma 
de representação social dentro ou fora do país.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto o exercício 
de actividade comercial de venda de materiais 
de construção e cofragem, bem como todas as 
actividades conexas ou afins.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos e 
cinquenta mil meticais. 
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Dois) O capital social, corresponde à soma 
de duas quotas equivalentes, distribuídas pelos 
sócios Tiago Daniel Malimane com o valor de 
cento e vinte cinco mil meticais e Adelina Nédia 
Muiene Come Malimane, com o valor de cento 
e vinte cinco mil meticais. 

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado 
podendo ser por dinheiro, bens ou direitos ou 
pela capitalização de lucros de acordo com a 
legislação aplicável no país.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas, bem como a 
constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as mesmas, ocorrerá nos termos da 
legislação aplicável no país, carecendo de 
aprovação prévia do outro sócio.

Dois) No caso de um dos sócios pretender 
vender as suas quotas ou desfazer-se da 
sociedade deverá ceder a título gratuito cinco 
porcentos da sua quota ao sócio que der 
continuidade da SMACOFER, LDA. 

CAPÍTULO III

Do conselho de direcção e 
representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Conselho de Direcção

Um) O conselho de direcção da sociedade 
reunir-se-á uma vez por ano, para apreciar e 
deliberar o relatório de actividades, o balanço 
e as contas do exercício económico anterior, 
bem como aprovar o plano de actividades e 
orçamento do exercício subsequente. 

Dois) A reunião do conselho de direcção 
será convocada por qualquer um dos sócios 
com antecedência mínima de quinze dias e terá 
lugar na sede da sociedade, salvo se outro lugar 
for indicado. 

ARTIGO OITAVO

Representação da sociedade 

Um) O conselho de direcção da sociedade 
é constituído por dois directores, que são os 
sócios Tiago Daniel Malimane (director- geral) 
e Adelina Nédia Muiene Come Malimane 
(directora-geral adjunta).

Dois) A representação da sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente fica a cargo 
do sócio Tiago Daniel  Malimane, podendo o 
mesmo nomear outra pessoa, por acordo das 
partes.  

ARTIGO NONO

 (Competências dos directores)

Compete ao director -geral, exercer os mais 
amplos poderes e praticar todos os demais 
actos tendentes a realização do objecto social 
que os presentes estatutos prevêem, dentro do 
estipulado na lei, nomeadamente e não somente:

a) Representar a empresa nos actos e 
contratos;

b) Movimentar as contas bancárias da 
sociedade;

c) Nomear, exonerar os gerentes, 
assessores ou coordenadores;

d) Contrair empréstimos bancários em 
nome da sociedade;

e) Adquirir e de certa forma alienar 
bens da sociedade, desde que com 
consentimento dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Deliberação

Um) Será dispensada a reunião do conselho 
de direcção bem como as formalidades da sua 
convocação, quando por escrito, dessa forma 
se delibere.

Dois) Exceptuam-se, relativamente as 

deliberações que importem a modificação do 

pacto social, a dissolução da sociedade ou a 

divisão e cessão de quotas, para as quais não 

poderão dispensar-se as reuniões do Conselho 

de direcção.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Responsabilização)

Um) Os documentos de natureza financeira 

da sociedade devem ser validados por pelo 

menos duas assinaturas, sendo uma das quais 

obrigatória.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 

ser assinados pelo gerente, ou por qualquer 

empregado devidamente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os gerentes, 

ou mandatários comprometer a sociedade em 

actos ou contratos estranhos ao seu objecto 

designadamente em letras e livranças de favor, 

fianças e abonações.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e omissões 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso regularão 

as disposições da Lei Comercial e demais 

legislação aplicáveis. 

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e 

dezasseis. —  O Técnico, Ilegível. 
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